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- 1;.C0'NSIDERANDos-PRÉvzos

- (.i)' - Admissão da Proposta e Urgência Requerida

O .Governo apresentou a proposta de Lei n” 02/V/ lt"L (Gov), ao abrigo

do disposto na alinea c) do n.” 1 do artigo 97.” e do artigo 145.UI da

Constituição da República Democrática de Timor-Leste (CRDT ), com

pedido de. prioridade e urgência..

A presente iniciativa deu entrada ao dia 7- de agosto de 2018 e tendo

sido admitida baixou, por determinação de Sua Excelência o

Presidente. do Parlamento Nacional (PPN), no dia 9 de agosto, a

Comissão Especializada Permanente de Finanças Públicas (CFP), para

elaboração do respectivo parecer sobre. o processo de urgência, nos

_ termos e para os efeitos do artigo 97.” do Regimento do Parlamento

Nacional (RP-N), no prazo maximo de 24 horas.

Contudo, uma Vez que à Comissão de Finanças Públicas não foil

_ fornecido pelo Executivo o devido. relatorio do .auditor 'independente a

certificar as estimativas de ` redução do Ren dimento Sustentável
Estimado, o mesmo relatorio sobre a urgência requerida viria apenas

a ser' aprovado no .dia útil seguinte, isto é, a 13 agosto de 2018.

No mesmo dia da elaboração do relatorio da Comissão de Finanças
Públicas, isto é, a 13 de; agosto, o Plenário do Parlamento Nacional

veio a determinar aprovar Ia urgência requerida e, bem assim, o.

calendário proposto para o processo legislativo da presente PPL.

Considerou esta Comissão que o calendario que veio a ser aprovado é

um equilibrio razoável entre um debate profundo .e a urgência que a
aprovação do OGE- para 2018 encerra.
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Contudo-'não podemos deixar de fazer notar que a urgência da análise

do mais :importante documento financeiro do Estado nunca é boa

conselheira, pelo que eXo-rta a Comissão de Finanças Públicas o
Executivo a evitar, no futuro, pedidos de urgência no que se refere ao

Orçamento Geral do Estado.

Sem ignorarmos as contingências que este processo orçamental

acabou por encerrar, nomeadamente a questão de ha já longos,

longuissimos, 8 meses vivermos na sempre dificil aplicação do regime

duodecimal, das dificuldades na tomada de posse de todos os

membros do governo, da promulgação da orgânica do governo já em

pleno processo legislativo orçamental, entre outras, somos da opinião

que todas as leis devem ser bem discutidas e bem votadas.

Pelo que todas as leis devem resultar, no Parlamento Nacional, de um
processo apropriado conforme o Regimento.

Assim e, por maioria de razão, a proposta de lei orçamentária, a qual

acresce uma especial sensibilidade juridica, económica e politica é, no
nosso entender, merecedora de um particular cuidado processual.

As normas do processo legislativo, para mais as normas do processo
orçamental, tem uma razão ponderosa de ser, existem para. garantir
um profundo e transparente debate, como é essencial ã nossa
democracia representativa, e assegurar a formarão da vontade livre e
informada de todos os deputados, bem como a sua manifestaçézo

igualmente livre e informada.

Corno foi opinião desta Comissão, que mantém.. e como foi opinião
soberana do Plenário, na sessão do dia 13 de agosto, passado
próximo, a urgência requerida foi devidamente fundamentada pelo
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Executivo e a 'situação- fmanceira e orçamental do Estado necessita no
mais breve espaço'de tempo possivel de um orçamento em plenoI vigor.

Entre o deve e o haver-um teve que ser sacrificado, no caso vertente o

normal processo legislativo orçamental, situação que se deve evitar no

futuro mas que no presente se apresenta como a mais lógica e,

cremos, a única possível.

(ii) Conteúdo da Proposta

O Governo tem em conformidade com as disposições constitucionais e

legais referidas, competência para propor a iniciativa legislativa em

apreço e o Parlamento Nacional (PN) tem competência exclusiva para a

aprovar (artigo 145.°, n;0 l, da Constituição).

A Proposta de Lei n” 02 /V/ l'fiL (GOV) procura obter do Parlamento

Nacional a aprovação do Orçamento Geral do Estado para 2018.

Conforme exposição de motivos que acompanha a Proposta de Lei o

Governo declara:

a)

b)

A prossecução dos objectivos do programa aprovado requer a

implementação de politicas adequadas com um elevado nivel de

eficacia e eficiencia, sendo para isso uma condição que os

objectivos da governação encontrem plena tradução na alocação

de recursos e no Orçamento do Estado, de uma maneira geral.

A execução orçamental processada em regime duodecimal,

condicionou por restrições legais e procedimentais, o Orçamento

do Estado deste. ano, que reflecte, por conseguinte, essa

reafidade;

Açumul.aram-se responsabilidades e compromissos paraI com
servidores, fornecedores e parceiros do Estado que ascendem a
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um Imontante elevado, impondo-lhes ónus e custos não
despicientes. Este Iorçamento visa põr cobro a essa situação,

quase na integra, criando melhores condições para o Estado
poder cabalmente cumprir as suas funções.

d) Por estas circunstâncias, a aprovação desta proposta de

Orçamento é de suma importância e por elas, justifica-se um

pedido de prioridade e urgência na apreciação da mesma, dado

que a presente proposta vem reestabelecer a normalidade na

execução orçamental, permitir que necessidades prioritárias

sejam atendidas, favorecer a retoma do crescimento da

economia, proporcionar condições para a instalação do VIII

Governo Constitucional e, ao mesmo tempo, lançar as bases

para a execução do programa de governação.

(iii) Comissão de Finanças Públicas

A Comissão de Finanças Públicas considera-se competente, em razão

da materia` para apreciar a presente iniciativa legislativa.

Nos termos do nf) 2 do artigo l 3-” do Regimento, (_:ompete ã
Comissão Finanças Públicas a ela.boraç:`-1o de relatório e parecer
fundamentado, o qual devera ser completado com os pareceres

sectoriais das restantes Comissões Especializadas Permanentes.

(iv) Pareceres Sectoriais das Restantes Comissões Especializadas
Permanentes

Foram remitidos a esta Comissão todos os pareceres sectoriais das
restantes Comissões Especializadas Permanentes, de referir, tão só,

que a Comissão F entregou o seu parecer sectorial no dia 21 do

Página "E de 115



PARLAMENTO
NACIONAL =
Êflflyí'àiii Eça Êíeqnwršli'maí: Timm-'lute

comissÃo DE FINANÇAS PÚsLicAs L

corrente mês, as Comissões B, D; E e` G, 'no 'dia 23,. e, por fim, a
Comissão A entregou o seu relatório, já' depois do prazo concedido,

mas a tempo da análise desta Comissão, no passado dia 24.

De notar que o relatório da Comissão B não refere qual a votação

efectuada pelo que deverá, o quanto antes, ser corrigido.

v1; i. â: ~ .mi-míwàezio eo: 'míàëiaromo r: miami-'en
ü prcswše Reiaiörio e iiareeer foi áiseaiido e votado na reunião plena-iria cia

Corais-são realízaäa ao dia 121% :ie agr-mio de *261161d Submeiirio à votação para efeitos fia'
api-ereção, registoaee o segaiaie resultaâo:

e Votos a íiwor.

e *riem (s} cosa-'ra

e. Absiençäüs

¡Iiíiít3 e e do Fariaraeeto šiaeieêiaš: 33 rio agem sie- 2.018.

o razao, «fio-*c o Presidente da cúmiâeâz
f" fz' É

cão if” “f *Wi f wvii” ,M 'm "m .f _ . l. l I r'? j

__ .ma-._ -.._-_ m* ..._-_- - -.- .. , ___-s -›.›,._-.à

(v) Iniciativas Realizadas

Para a elaboração do seu Relatorio e Parecer a Comissão C levou a

cabo as seguintes iniciativas:

a) Análise da execução orçamental de 2017 e 2018, prep< rada pela
assessoria de análise orçamental;

Página 8 oe 116



b)

Pasiziiiiiesro
NACIONAL
íírpzããsëkâ ii'lxmhrštkfieTàwâlímle

comissão DE FINANÇAS PÚBLICAS

Estudo da proposta de _lei do orçamento para 2017 e dos

'documentos orçamentais que a acompanham (Livro 1 e sua

C)

d)

errata, livros 2, S-A, 3-13, 3-C, 4-A, 4-B, 5 e 6);

Analise da' proposta orçamental, preparada pela assessoria da

Comissão C, incluindo listas de perguntas apresentadas nas

audições públicas;
Audições públicas das entidades infra referenciadas:

Reuniões de análise e formulação de comentários, conclusões e

recomendações, bem como, identificação de propostas de

alteração;

Análise do relatório “World Economic Outlook” de Abril do FMI e
seu update de junho de 2018, Relatório do FMI da consulta de

Timor~Leste ao artigo IV de 2017, Review of the Roadmap for

Sustainable Development in Timor-Leste: An Economic Policy

Report por parte do Professores Matias Boavida e Jerry

Courvisanos, Relatórios do Banco de Desenvolvimento Asiático,

e consulta ao seu sitio da Internet., Timor-Leste Economic

Report de marco de 2018 do Banco Mundial. Base de Dados

pública do Banco Mundial, Fiscal Monitor de abril de 2018 do
Fundo Monetário Internacional, análise do Portal da

Transparência e demais sitios de intel-net do Executivo.

Relatório de Auditoria n.°1/2018 da Câmara de Contas, Parecer
do Conselho Consultivo do Fundo Peti Íwlifero, Documentos

apn sentados pelo Banco Central de Timor‹¬Les1:e, Documento

apresentado pelo Fongtil, parecer do Core Group Transparency-

Timor-Leste e Documento apresentado pela Timor-Leste

Coalition for Education, Relatorio Trimestral do Banco Central

de Timor-Leste, em re outros.
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g) Foram' também analisado-s todos os doeumentos,__ entretaiito;`

entregues pelo Ministério das Finanças. '

(vi) Audições Públicas

Nos termos do n.” 3 do artigo 164.° do Regimento' do Parlamento

Nacional, a Comissão realizou as seguintes audições públicas:

a) Ministerio da Solidariedade Social e Inclusão;

b) Fongtil e_Lao"I-lamutuk; _

. e) .Autoridade da Região Administrativa e Especial de Oé-Cusse

Ambeno e Zona Especial. de Economia Social de Mereai'io;

d) Ministério das Obras Publicas, Ministerio dos Transportes e

Comunicações e MPIE (ADN, CNA e SGP);

e) Ministério das Finariças;

i) Comissão da Reforma Fiscal;

g) Conselho Consultivo. do Fundo Petrolífera;

h) Banco Naeional de Comercio de Timor-Leste

i) Banco Central de Timor~Leste.

No decurso das mesmas os diversos intervenientes tiver-aroL a

oportunidade para expressar as suas opiniões, informando os

Deputados-acerca da respectiva posição no que respeita à, proposta de

lei orçamental.

(vii) Relator

Foram designadas como relatores. as Senhor Deputadas Maria

Terezinha Viegas, Maria Angelina Sarmento e .o Senhor Deputado

Antímio Maria Tilman.
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Na elaboração do presente Relatório foi observado, com as devidas

adaptações, o previsto no artigo 34.9 do Regimento.

u. ENQUADRAMENTO LEGAL

(i) Introdução

Se ao Parlamento Nacional, nos termos constitucionais, compete, para

além das funções primordiaisv de representação e legislativa,

'acompanhar e fiscalizar a actividade executiva em matéria financeira e

orçamental, ao Executivo, compete, nos termos do artigo 30.”, da Lei

sobre o Orçamento e Gestão Financeira, apresentar a proposta de lei

do orçamento.

Nos termos conjugados dos artigos 97.” n.° 1 alínea c), 115.”, n.° l,

alínea d) e 145.”, n.° 1 da Constituição da República Democrática de

Timor-Leste, e do n.° 1 do artigo 30.” da Lei n.0 13/2009, de 21 de

outubro (Lei sobre o Orçamento e Gestão Financeira), alterada pela

Lei n.n 9/2011, de 17 de agosto e pela Lei n.° 3/2013 de ll de
setembro, a proposta de Orçamento Geral do Estado para o ao

r-:conõmico deve ser apresentada ao Parlamento Nacional-, sob a forma
de proposta de lei, até ao dia 15 de outubro de cada ano, excepção

feita quando ocorra a tomada de posse de um novo governo.

O Governo tem, em conformidade com estas disposições
constitucionais, competência exclusiva para propor a iniciativa

legislativa em apreço e o Parlamento Nacional tem competencia
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exclusiva para a aprovar (artigo 95.”, n.” 3, alinea d) e artigo 145.O da

Constituição) .

Em matéria de direito' substantivo, o regime orçamental, além de `

enquadrado pela Constituição, encontra-se também regulado pela Lei

n.” 13/2009, de 21 de Outubro -›- Orçamento e Gestão Financeira,

alterada pela Lei n.” 9/201 1, de 17 de agosto e pela Lei n.” 3/2013 de

l 1 de setembro.

Esta lei consagra, entre outros, os seguintes principios: princípio da

anualidade, do equilibrio, da discriminação orçamental (especificação,

não compensação e não consignação) e da unidade e universalidade

orçamental.

Tais exigências têm que ser entendidas como a subordinação do

processo orçamental ã instância dos representantes eleitos pelo povo,

nomeadamente estabelecendo as exigências necessárias e legais de
informação a prestar, para que se possa alcançar uma decisão
fundamentada após a análise da proposta orçamental apresentada

pelo Governo-

Nos termos do artigo 29.” da Lei de Orçamento e Gestão Financeira, a
proposta de lei orçamental tem uma estrutura f* um conteúdo formal

idênticos aos da Lei do Orçamento.

Relativamente ã sua configuração formal, como ato ou instrumento

normativo, a proposta de lei respeita os requisitos formais a que

devem obedecer as propostas de lei para a sua admissibilidade, em

harmonia com o disposto nos artigos 92.°, 96.0, nf* 2 e 98.0 do

Página 12 de 11%
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Regimento do Parlamento Nacional, nomeadamente, encontra-se

redigida em língua portuguesa, sob a forma de artigos, contém um

título que traduz o seu objeto principal e vem acompanhada de
exposição de motivos, encontrando-«se ainda em conformidade com o

disposto na Lei n.° 1/2002, de 7 de agosto '(Lei da Publicação dos

Atos).

A proposta de lei obedece, assim, ãs normas essenciais de logística

formal, encontrando-se também em conformidade com as regras

legais e procedimentais aplicáveis ã proposta de lei orçamental,

designadamente as que decorrem dos artigos 22.° a 28.° da Lei de

Orçamento e Gestão Financeira.

Pelo exposto, considera a Comissão que estão cumpridos os requisitos

formais de apresentação das propostas de lei, nos termos

estabelecidos na Lei e no Regimento.

No que se refere ao conteúdo normativo, verifica-sf` que` nos termos
do artigo 5.0 da proposta de Lei, o montante autorizado do Fundo
Petrolifero para financiamento do Orçamento Geral do listado para o
ano de 2018 é de 984,8 milhões de dolares (de ora em diante
designados apenas por USD) sendo a transferência de .450,4 milhões
de USD efectuada após o cumprimento do artigo 8.Ui da Lei no 9/2( .105,
de 8 de agosto e a transferência de 434,4 milhões 'ie USD efectuada
após o cumprimento das alíneas a), b), c) e d) do artigo 9.” da Lei n*D
9/ 2005, de 3 de agosto ~ Lei do Fundo Petrolífero, de acordo com a
informação apresentada pelo Ministério das Finanças e pelo auditor
independente, conforme documentação anexa ã proposta de lei

orçamental.
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Nos termos da legislação aplicável, tal possibilidade depende de

decisão parlamentar tomada nos estritos termos do disposto na

referida Lei n.° 9/2005, de 3 de agosto ‹- Lei do Fundo Petrolífero, na

sua redacção actual.

Consequentemente compete ao Parlamento, caso entenda terem sido

apresentados todos os elementos legalmente previstos, decidir julgar

justificados. os motivos que levam a considerar a transferência em
montante superior ao Rendimento Sustentável Estimado como sendo

no interesse do país a longo prazo.

A decisão parlamentar neste ãrnbíto envolve necessariamente um

juizo ou avaliação de natureza politica, embora assente também na

ponderação de factores de natureza económica e financeira, tendo o
Parlamento de aferir da verificação dos requisitos legalmente exigíveis
para o levantamento acima do Rendimento Sustentável Estimado.

Sem prejuizo, esta questão pode e deve também ser discutida na.

perspectiva económica e financeira, como mais adiante se faz no
presente Relatório.

Igualmente no ãmbito do conteúdo normativo, importa referir o

disposto no artigo 6.0 (montante maximo de endividamento

autorizado), relativamente ao qual será necessário um juizo politico,
entre outros aspectos, quanto ã pertinência da alocação desses

fundos.

Página 14 de 116



.. tfiäÊfi'w,
fit'

......

NÀCIONAL
'555153353 iärm':mtílizr ã LE: Timo;- Éâxƒe

coMlssÂo DE FINANÇAS PÚBLICAS

De fazer notar, também, da necessidade imperiosa de regulamentar a

Lei nf' 13/2011, de 2a de setembre (Regime de Dívida Púb1iee), `
conforme infra mais detalhadamente se faz referência.

Por fim, refira-se a isenção prevista no n° 2 do artigo 3.° da proposta

do Orçamento (Impostos e Taxas), relativamente ã qual considera a

Comissão que urge tomar uma decisão sobre a sua continuidade no

texto orçamental, como adiante faremos referência.

(ii) Conformidade com os requisitos constitucionais, legais e regimentais

Nos relatórios /pareceres da Comissão de Finanças Públicas cruzamH

se, necessariamente, quer o elemento politico, enquanto princípio e

fim das razões de ser das escolhas subjacentes ãs politicas públicas

que o Executivo pretende prosseguir no ãrnbito do mandato que
recebeu e os elementos jurídicos e economicos nos quais as mesmas
escolhas se consubstanciam.

No ãrnbito da aprovação do Orçamento estão, pois, interligadas quer
as opções política/economicas e financeiras do Executivo e sua
.fiscalização e legitimação por parte dos representantes do Povo.

Sem prejuízo do afirmado entende a Comissão C fazer, desde jã,
algumas considerações jurídico-financeiras.

Assim,
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a) Apresentação `do Orçamento do Estado sem publicação da Orgânica do
Governo ' '

É necessariamente singular a apresentação de uma proposta de lei de

um orçamento sem a publicação da própria orgânica de governo, isto

é, a apresentação da presente PPL sem o Executivo ter logrado,

previamente, a promulgação da sua propria estrutura.

Esta situação, agravada pelo facto de o nosso orçamento assentar

numa classificação orgânica que corresponde ã organização das

despesas pelos diversos ministérios e entidades integradas na

Administração Pública, implica que no inicio da discussão

parlamentar da presente PPL os deputados, pelo menos a nivel formal,

desconheciam a própria estrutura orgânica e com ela se a própria

estrutura orçamental com que se depararam estaria correcta.

Sem necessidade de, mais uma vez, referir que o classificador

orgânico encontra~se, por si, já desajustado ã própria evolução das

finanças públicas e das necessidades que dai decorrem, e

relembrando a necessidade de um novo classificador económico (para

despesas e receitas), de um classificador funcional (que permite

identificar as despesas relacionadas com a natureza das funções
exercidas pelo Estado), de um classiñcador territorial (que permite o
registo segundo a divisão territorial do pais), de um classificador

programático (que permite identificar o objectivo da despesa essencial

ã futura orçamentação por programas) e, por fim, a classificação

segundo a fonte de recursos (que permitirá identificar a origem dos

recursos financeiros (tesouro, fundo petrolífero, operações de credito,

donativos, receitas próprias, etc), importa, deixar ciaro que só a

urgência do presente orçamento e justificativo para que a presente
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PPL tenha sido entregue no Parlamento Nacional sem a estrutura

governamental devidamente assente.

Felizmente, a 17 de Agosto, foi promulgada e publicada a estrutura do

VIII Governo Constitucional, permitindo, pois, a discussão e eventual

aprovação da presente PPL..

b) Do principio da Plenitude Orçamental

Esta comissão ja teve oportunidade de referir, .no âmbito da

apresentação em separado do Orçamento do Estado para 2017 e do

Orçamento da Segurança Social para o mesmo ano, que “tudo no

orçamento nada fora do orçamento”.

Esta regra - a do orçamento bruto - implica que haja a descrição de

todas as receitas e de todas as despesas, sendo que só assim é

possível conhecer-«se o valor real de ambas, em conformidade com o

princípio da plenitude orçamental e em observância das regras da

universalidade e unidade.

Nesta medida, seja por imposição constitucionall, seja por

cumprimento da Lei 13/200'9i -- Sobre o Orçamento e Gestão
Financeira2 -, comprei-:nde-se a disjtâosição prevista no nÚ 2 do artigo
5.” da Proposta de Lei. do OGE para 201.8, referindo que o montante

1 Artigo 145.9, n92 da CRDTL que estipula: “A iei do Orçamento deve prever, com base na
eficiência e na eficácia, a discriminação das receitas e a discriminação das despesas, bem como
evitar a existência de dotações ou fundos secretos” / “Lei ba orsamentu tenke prevee, ho baze
iha efisiénsia no efikásia, reseita nia diskriminasaun no despeza nia diskriminasaun, no takadalan
atu iabele iha dotasaun ka fundu sekretu.”
2 Artigo 4.9 da Lei sobre o Orçamento e Gestão Financeira: "O Orçamenm do Estado é unitário e
compreende todas as receitas e despesas dos serviços do Estado que não disponham de
autonomia administrativa e financeira e dos serviços e fundos autônomos”.
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previsto compreende todas as transferências que já se hajam

' realizado. 5 _'

De facto é do conhecimento desta Comissão, aliás é do conhecimento

público, a retirada do Fundo Petrolifero do montante de '70 milhões de

dólares americanos por parte do VII Governo Constitucional, já no

corrente ano fiscal.

Corno o próprio Gestor Operacional reconhece no seu relatório

trimestral, datado de 30 de Junho, quando a páginas tal informa.
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Sem comentários, que não competem a esta. Comissão, sobre a

legalidade ou não do levantamento efectuado, de referir que não se

compreende o alcance do n°3 do artigo 5°, já que o mesmo, alem de

contraditório com os princípios supra referidos e com o n." 2 do

mesmo artigo, não tem qualquer utilidade legal.

De facto, a sua existência ou inexistência não tem qualquer efeito

sobre a legalidade ou ilegalidade do levantamento de '70 milhões
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efectuado e, nesta medida, consideramos que o n.°3 do artigo 5°
deverá, ein- sede de especialidade, ser eliminado.

c) Dívidas e Obrigações Contratuais

A Comissão C e a Câmara de Contas têm, ao longo dos últimos anos,

incessantemente referido a necessidade de inclusão na PPL do OGE

das dividas não financeiras do Estado.

Pelo. que não pode deixar de felicitar o executivo pela descriminaçäo a

páginas 35 do Livro I - Panorama Orçamental, de parte significativa

das mesmas, evitando assim esta fonte de financiamento encapotado

do OGE.

Contudo e no mesmo rol Verificamos a existência do montante de 64,5

milhões “destinados a reembolsar tributárias pagas em excesso
resultantes da extracção no campo petrolífero Kitan em anos

anteriores”.

Ora a Lei do Fundo Petrolifero, na redacção dada pela Lei 12 /201 1 de

28 de Setembro, é clara no seu artigo 10° 3 a determinar que: “Se
exigido nos termos da lei de Timor Leste, são excepcionalmente
autorisadas` transferências do Fundo Petrolífero para efeitos de
reerribolso de imposto, no caso de excedente de imposto pago' ao abrigo
da alínea a) do n. Ú 1 e da alínea a) do n.” 2 do artigo 6. Ú. Este montante
representauma redução das receitas do Fundo Petrolífero, e não sera
considerado parte da dotação aprovada ao abrigo do rio 2 do artigo
70::

3 Artigo 1o.' Transferências para Reembošso de imposto
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Tal normativo implica que _'a- escolha. ` de incluir este' montante no'
orçamento de dotações para'todo o governo carece de justificação'legal

e, mesmo, critério económico e orçamental.

De facto não se pode considerar eficaznem eficiente retirar do fundo

petrolífero um montante que., “fa final”, serve para pagar montantes de

divida do mesmo.

Mesmo considerando que as receitas de exploração petrolífera são já.

diminutas, basta considerar que as receitas do fundo nos últimos 12'

meses ascenderam a 8580 (oitocentos e oitenta .mílhões), montante

mais do que su'ficiente para por cobro à dívida em questao, que

lembre-se e, de .64,5 (sessenta e quatro milhões e meio).

Nesta :mesma temática é importante ainda referir que apesar do que

ficou dito não podemos considerar, como alguns consideram, que a

solução apresentada pelo Executivo e ilegal.

De lembrar .que as palavras em direito tem uma carga e uma definição

que não pode ser esquecida.

Não ha ilegalidade numa lei .que derroga, que altera, enfim., que

modifica outra, como o Tribunal de Recurso em recente acórdão

relativo a autorização extraordinária de levantamento do fundo
petrolífero teve, com mais saber' do que o nosso, oportunidade de

clarificar.

Sem prejuizo do afirmado e opinião desta comissão que tal montante
não deverá ser inscrito no Orçamento do Estado.
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d) Isençöes Fiscais

Esta Comissão tem, desde 2014, nos seus pareceres relativamente ã

proposta orçamental para 2015,' 2016 e 2017, no que chegou a ser

acompanhada pela Comissão B, mencionado que a isenção prevista

no artigo 3.”, n° 2, carrega em si a violação de um certo sentido de

justiça do próprio imposto, bem como, numa perspectiva mais vasta,
a confiança nas instituições e no sistema fiscal.

De notar, pois, que tal isenção relativa ã compra de armas, inserta em

2014 para fazer face a um erro de orçamentação e a um erro da

Direcção Geral das Alfândegas, continua a consolidar-se, sem

qualquer justificação, de periodo orçamental para período orçamental.

Caso seja essa _ a vontade do Parlamento, que lembre-se possui

competência exclusiva em matéria fiscal, deverá. equacionar-Se a
alteração da própria lei tributária para incluir e prever a referida
isenção, ao invés do uso do OGE para, ano a ano, isentar tais
aquisições, não podemos :E continuar a considerar ad etemum que o
Estado se auto-isenta do pagamento de um imposto que cobra a
partícula res.

e) Regime de Dívida Pública

A páginas 56 do Livro I - Panorama (Í)rçamental, o Executivo declara:
“Tal como estabelecido no Plano Estratégico de Desenvolvimento para
201 1 a 2030 e na Lei da Dívida Pública os empréstimos em condições
favoráveis constituem uma potenfial fonte de financiamento a ter em
conta pelo governo aquando do _;i'namriamento de projectos de infi'a-

estruturas estratégicas.”
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Antes do mais. sempre. se diga, sem quaisquer considerações sobre as -
questões. económicas, que a Lei da Divida F'ífiblic'a,` ou' melhor,' a Lei

13/201 1, Regime.. da Dívida Pública, é um dos prinçipaiá instrumentos
legais no Ique 'as Finanças Públicas e ao Direito Financeiro diz

respeito. Pelo que não se compreende que. a mesma, passados que são

.quase '7 ano-sz, continue por regulamentar..

A Comissão C Vem alertando tal facto aos vários Executivos e à

própria Câmara de Conta-s, pelo .que urge corrigir tal situacao, que

coloca em crise a possibilidade de emissão por parte do Banco

Central, por exemplo, de. títulos de dívida pública que constituiriam
um excelente mecanismo de poupança para os cidadãos e de

financiamento interno do Estado.

t) Da alteração conceptual do RSE e Levantamentos Excessivos

A Comissão C congratiJla-se coma. alteração .conceptual efectuada
entre receitas e itens de fmanciamento relativas aos levantamentos. do

RSE.

Também compreendemos que o .Executivo tenha tido em conta um
parecer, já requerido para analise da Comissão C mas ainda não

entregue, do FMI que defende tal alteração

Contudo gostariam os de lembrar o Executivo que já o Parlamento
Nacional em. 2016 defendia uma alteração ao nível da definição

conceptual das receitas a financiar o. OGE, tendo defendido, à data,
que os levantamentos acima do RSEI deveriam ser considerados

“dividas”.

Da análise então efectuada pelos tecnicos e assessores ao Serviço do

Parlamento Nacional ficou expresso que, conforme agora é defendido
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pelo Executivo, os llevantamentos do Fundo Petrolífero resultante da
exploração' anual' deveriam ser considerados' “receita” e o

financiamento proveniente de levantamentos acima do RSE deveriam
ser considerados “dívida”.

Defendia, então, o Parlamento Nacional que a alienação de activos

integrados no Fundo Petrolífero constituiria uma dívida, jã que um

prévio activo ao invés de estar a ser rentabilizado pelo Gestor

Operacional passaria a ser empregue no Orçamento de Estado.

Antes da análise do referido parecer do FMI não considera a Comissão

C estar na posse de todos os elementos para aquilatar .do valor do

mesmo, especialmente no que se refere ã consideração de

levantamentos acima do RSE como “empréstimos” ao invés de

“divida”, como já aqui se defendeu.

Mas sempre se diga que empréstimos, por definição, têm juros e prazo
de pagamento, o que, naturalmente não ocorre nos levantamentos

acima do rendimento sustentável estimado.

g) Da lei de enquadramento do Orçamento da Segurança Social

A Comissão C vem alertando da imperiosa necessidade de
estabelecimento de um regime orçamental próprio para a Segurança
Social, 1"1omeadamente as regras de execução. de contabilidade e
reporte orçamental e Íinanceiro, bem como as rf gras de fiscalização,

de controlo e auditoria orçamental e financeira.

A nossa actual lei de enquadramento, a saber, Lei Sobre o Orçamento
e Gestão Financeira, não se adequa ao regime da segurança social.
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Segurança Social, aqui entendida em sentido lado, que, para mais,

sem Lei de Bases, invariavelmente incluí no próprio Orçamento Geral"- '

do Estado algumas regras de enquadramento do seu próprio

Orçamento, o que em termos legais e de legística é, obviamente, _-

situação a evitar.

Se a expressão é permitida e o pleonasmo aceite, é o próprio

orçamento da segurança social que se enquadra, se define, se regula,

a si mesmo.

h) Do uso, duplamente errado, da norma inglesa nos números das tabelas do
Orçamento do Estado

O Parlamento Nacional, atraves da Diplen, e esta Comissão têm

constantemente insistido com o Executivo para que a PPL do OGE'

deixe de utilizar, e para mais mal, o sinal grãfico da Vírgula para

separar milhões de milhares.

De notar que no texto da PPL jã se assiste a uma maior perfeição, pelo

que deve este facto ser registado e publicitado.

Contudo recorda-se que para facilitar a representação e a leitura dos

números e simultaneamente afastar a possibilidade de erros de

interpretação, a Nona Conferência Geral de Pesos e Medidas, reunida
em Sèvres .em Outubro de 1948, votou uma série de resoluções

tendentes a atingir aquela finalidade. A principal alteração a que

essas resoluções conduziram foi a de se utilizarem sinais gráficos

unicamente para separar a parte inteira da parte decimal. Esses

sinais são o ponte e a virgula, sendo o primeiro empregado nos paises

de lingua inglesa, e o segundo, nos restantes.
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Nesta medida, na próxima. sujeição do OGE ao Parlamento Nacional

espera-se que o cuidado demostrado. no texto da lei chegue, também

ele, aos anexos que a compõem.

(iii) Conclusão

Sem prejuízo do que supra ficou dito, no que respeita ao conteúdo
material, não parecem suscitar-se questões que comprometam a

viabilidade da proposta enquanto tal, ou seja, que devessem ter

determinado a sua não admissão, face aos requisitos exigíveis.

Pelo exposto, em consequência do que acima foi referido, no plano

estritamente jurídico, nada parece obstar ã apreciação e votação em

Plenário da proposta de lei do Orçamento Geral do Estado para 2018,

nos termos do previsto nos artigos 166.” e seguintes do Regimento.

m.. RESUMO DA PPL

A PPI.. n.” 2 /V (1a) e acompanhada pela Exposição de Motivos, contém
um articulado composto por '1.9 artigos e as Tabelas I, II e III do Anexo
I ¬~ Receitas e Despesas do Orçamento do Estado para 201.8 e as
Tabelas I, II, III, IV, V e V1 do anexo II - Receitas e Despesas do

Orçamento da Segurança Social para 2(`)1.8.

ev., cENÁRIo MAcRoEcoNomlco PARA 2018

As previsões actualizadas do FMI para a economia mundial, de junho
de 2018, continuam a assinalar uma relativa solidez no crescimento

do PIB Mundial.

Página 25 de 116



estimam-'ro
NACIONAL
avant-'ê '1m Éswfiršiifls É: 'firme-íam-

coMlssÃo DE HNANÇAS PÚBLICAS

Os prognósticos de crescimento mundial para 2018 e 2019 continuam I

a verificar-se em volta dos 3,9%.

Sendo que o crescimento mundial que viu o seu momentum ser

fortalecido em 2017 para 3,8%, ` com uma notável recuperação no

comércio global que parece querer continuar.

'Seja por uma recuperação do investimento nas economias mais

avançadas seja pela continuação de um 'forte crescimento na Ásia

emergente e a recuperação da Europa emergente e claros sinais de

recuperação em vários países exportadores de commodities-

O crescimento global espera-se que chegue, pois, a 3,9% este ano e no

próximo, apoiado por um forte impulso no comércio, um mercado

favorável, condições financeiras apropriadas e o reflexo da política de

expansão fiscal dos Estado-s Unidos,

Contudo, noticias recentes, nomeadamente o estabelecimento por

parte dos EUA de taxas aduaneiras ã importação de aço da Turquia,

com reflexos imediatos naquele país e susceptibilidade de propagação

à zonal Euro, nomeadamente a Espanha que possui uma forte

exposição a divida pública e privada daquele país.
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E a guerra comercial que se avizinha e já teve contornos perfeitamente

evitãveís por parte dos Estados Unidos e a consequente-reacção da

Republica. Popular da China, parece que poderão ser causa de
distúrbios que o FMI, no seu Outlook de junho, não pode prever. '

Situação, também ela, preocupante é que os mercados emergentes e

em desenvolvimento cresçam mais lentamente em termos per capita

do que as economias avançadas, não conseguindo reduzir o gap

existente entre os países.

Aumentando, pois, a desigualdade entre as Economias com todas as

tensões que tal provoca, seja a nível de emigração, como se verifica

actualmente na Europa, seja ao nível de excessiva protecção e

consequente reacção ao nível de um aumento de proteccionismo que
vem sendo alimentando pelos Estados Unidos, com crescente tensões

e conflítos geopolíticos.

Nenhuma certeza existo na economía, mas as actuais condições

financeiras, a persistência de uma inflação baixa, vulnerabilidades ao
nível dos recursos financeiros, podem a brevr|`I trecho reduzir a
confiança. no crescimento que se vem vcrificando.

Contudo, apresenta-se as últimas projecções do FMI para a Economia
Mundial:
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Tabela 1 - Taxas de Creséimento do Pr'üdutü Mundial Fanta: FMI, WEO, I:iu-rms; de 2018. _
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A. análise das perspectivas para o crescimento económico mundial em'

2018 mostra, pois, diferenças .importantes entre as várias regiões

económicas.. Enquanto se antecipa um crescimento de 2,5% para as
economias avançadas em 20118, as previsões de crescimento para o

conjunto das economias em desenvolvimento e emergentes são de

4,9% em 2018 e de 5,1% em 2019.

Quer os Estados Unidos, quer a Zona Euro apresentam taxas de

crescimento assinaláveis, principalmente comparadas com anos

recentes.

No que diz respeito .às :economias em desenvolvimento e. emergentes,

não obstante os números .animadores para o crescimento do conjunto
da região, nomeadamente na Asia, .com 6,5%, e na ASEAN com 5,3%,
o nosso pais parece não beneficiar deste crescimento.

Assim., .como assinala. a Comissão D, e em conformidade com o Livro I
- Panorama Orçamental -, todos os elementos recolhidos* apontam
para que o Produto Interno Bruto (PIB) do país tenha tido um
comportamento negativo .em 2017 e que tenha um valor insipido em
2018.

Esta ‹-11._.1.ed.a acentuado deriva, como é opinião domin.ê¬_¬1r1te, da
contração da diminuiçá-io de gastos públicos em 2017 e da normal
retracçäo dos .investimentos privado-s .derivados pela situaçao política
vivida no .final de '2017 e inicio de 2018, que culminou com a

dissolução do Parlamento Nacional em janeiro último.

O facto das despesas públicas' terem diminuído cerca. de 24% em
2.01?j com especial. relevância para o comportamento nos últimos três

à] - ‹ ~ f' Hvela Comlssao " C
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meses desse. ano e a dificuldade criada pela aplicação do regime
duodecimal em 2018, Conjugado com 0 facto dos gastos

governamentais representarem cerca de 75% do PIB, terá como

consequência a previsível diminuição do crescimento do Produto

Interno Bruto deste ano.

Apesar do que acima se afirma, consultadas várias projecções

internacionais, duvida-se da veracidade do gráfico (figura) 2.8.3.1

constante na página 17 do Livro I, uma vez que não cremos que o PIB

atinja o valor de 5,8% em 2017 e apenas 0,8% em 2018.

Consideramos, pois, os valores do Executivo demasiado prudentes e

esperamos, naturalmente, que estejam errados.

Gráfico 1 - Crescimento do PIB de Timor-Leste
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. Conforme refere a Comissão D, questão também da maior :importância

é o contínuo declínio na nossa produção petrolífera, já anteriormente

referida por esta Comissão Peirrnazlielate5 em relatórios anteriores. De
facto, tal declínio ao nível da produção vem sendo apontado, corn

preocupação, por diversos organismos internacionais, nomeadamente,

o Banco Mundial, no seu relatório de março último, conforme quadro

infra:

Gráfico 2 - Declínio na nossa produção petrolífera de Timor-Leste

Assinalando o mesmo organismo internacional que neste momento as
receitas petrolíferas já se concentram mais nos ganhos económicos do
Fundo Petrolifero do que dos rendimento direto da exploração do
Petróleo em si, conforme grafico infra:

5 Afirmação iguaImente subscrita também pela Comissão “D”
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Grãfiço 3 -.- Coneentráção dos ganhos económicos decorrentes da exploração petrolífera em

Timor-Leste `
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A tudo aorescem, ainda, os maus resultados na exportação do café em

2017 que;I recorde-se, representa a segunda maior exportação de

Timor-Leste, conforme demonstra o gráfico seguinte, que indica,

numa nota. mais positiva, o crescimento das exportações deste

produto ao longo da última década.

Gráfico 4 - Crescimento das exportações de café ao longo da última década
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Tambem preocupante, em relação ao último ano, e situação que urge
corrigir é o facto do investimento direto estrangeiro estar a diminuir,

para níveis muito próximos do zero.

Gráfico 5 -- Investimento directo estrangeiro em Timor-Leste
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Com o presente orçamento pretende o Governo impulsionar

novamente os gastos públicos e -Itom ele a economia, contudo

assinala-se, mais uma vez, que o :oecursffI a levantamentos acima do

Rendimento Sustentável Estimado (RSE), agora conceptualmente

ch ama dos de empréstimos, tr m que ser a -- :ompanhado

necessariamente por politicas que combatem. a falta de nutrição da

população, que procurem incentivar os sectores económicos da
agricultura. e do turismo, que sejam atraentes para. o investimento

directo estrangeiro, que procurem alcançar a sustentabilidade fiscal,

que apostem na educação e na formação da população, que
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combatem o flagelo de "ele¡.'=',err11:`>rege3l que procurem novas formas de

rendimento. e de. exploração dos nesses 'recursos' naturais, etc.

E que, por lim, mesmo censideranda que e objectivo expreeeaclc ne

Plane Estratégico de Desenvolvimento, de tornar Timor-Leste numa

economia de rendimento média-alte- e. ambicioso, se consiga alcançar

O mCSmO.

A existência do Fundo Petrolifero não é eterna, come assinalam as

projecções de Banco Central de Timer-Leste eIll conforme ce gastos de

mesmo., o Íim podera estar a dietärlcia .de décadas; eu de eecaeec

numero de anos, pelo que :mãe e aconselhável depender do mesmo

para financiar o Orçamento de Estado sem; verdadeiro retorne na

Economia. assente na diversificação e na sua capacidade de atracção
de investimento estrangeiro.

Não emite a Ccmissãe C que a` futuro se apresenta difícil e este
executive estará a braço-s com inúmeras dificuldades a. breve trecho,

dificuldades essas que necessitam de especial atençao-

De facto, verificamos no Fiscal Monitor de abril de 21018 do FMI,
netíciae preocupantes:
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Gráfico 6 - Saldo. orçamental, em percentagem do PIB
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Fonte: Fiscal Monitor, April 2018, p. 123

Gráfico 7 - Receitas/Despesas , em percentagem do PIB
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Tais dados, que demonstram significativamente uma tendência de
aumento das despesas e, ao inverso e infelizmente, uma. diminuição
das receitas são deveras preocupantes.
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E tornam cada vez .mais premente umal resposta do' Governo,

nomeadamente com as propostas da Comissão de Reforma-Fiscal para

assegurar a sustentabilidade fiscal, ou pelo, menos para melhorar a

mesma;

A Comissão C não pode também deixar de referir as considerações do

FMI no que se refere ã introdução do imposto sobre o Valor

acrescentado em Timor-Leste, alertando para os seguintes aspectos,

conforme relatório ao abrigo do Artigo IV de 2017.

Assim:

A introdução do Importo de Valor Acrescentado (IVA) depende de

compromissos politicos de alto nível, prontidão. de implementação da

administração tributária e compreensão da população, sendo

necessário um tempo de preparação/ socialização adequado entre a

promulgação de legislação e a implementação do imposto.

No geral, um quadro jurídico para a administração do IVA que inclui

uma lei do IVA bem concebida (zncluindo um limite de registo

apropriado, uma taxa positiva única e isenções limitadas) e um

equilibrio adequado entre os direitos dos contribuintes e os poderes

da a gência fiscal.

Pelo que para garantir o sucesso na implementação do IVA, algumas

considerações devem ser ponderadas para corresponder ãs

necessidades especificas do nosso pais, a saber: estrutura

organizacional eficiente e pessoal qualificado; burocracia mínima e

intervalos de controlo apropriados, operações de campo'simplificadas;

alinhamento organizacional aos principais segmentos dos

contribuintes (com especial incidência nos grandes contribuintes);

número suficiente de funcionarios designados para cada nivel e
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função; gestão eficaz e _medidas de verificação e premiação do

desempenho individual dos agentes tributários; sistema de auto-

avaliação que minimize a interferência de funcionários da receita nas
acções, concentrando as iniciativas de fiscalização naqueles que

representam risco, sistemas e procedimentos simplificados de arquivo

e pagamento do IVA, destinados a garantir a pontualidade das
receitas sem impor custos indevidos de cumprimento e inconvenientes

ao sector empresarial; abordagens orientadas e informações aos

contribuintes - através das quais a administração tributária seja

encarada como consultor confiável e formador, assegurandoI que os

contribuintes tenham a informação e o apoio necessários para

compreender e cumprir suas obrigações voluntariamente; auditoria

baseada em riscos e outros programas de verificação destinados a

detectar contribuintes que apresentam os maiores riscos para o

sistema tributário, apoiado por um processo eficaz de resolução de

disputas; uso intensivo de tecnologia da informação para ajudar os

contribuintes a apresentar declarações fiscais com precisão e online;`

utilizando a valid.açã‹;› em. tempo real; troca automaticamente
informações entre governo e agencias de modo a fornecer informações
para apoiar o planeamento da gestão c a ton'ada de decisões;
modernas práticas de gestão de recursos humanos que forneçam
incentivos para o alto desempenho, desenvolvimento de habilidades e
profissionalismo por parte; dos agentes iributãrios e medidas de
prevenção e combate ã corrupção dos funcionarios, entre outras.

Por fim, gostaria ainda a Comissão C de deixar presente um último
gráfico relacionado com a taxa de inflação no nosso pais.
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Gráfico 8 - Taxa de Inflação
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Para além das considerações de cariz macroecoriömico atrás

enumeradas, face à relevância e pertinência de outras questões de

ambito económico e social levantadas pela ONG Lab Hamutuk como

representante da Sociedade Civil no contributo escrito que submeteu,

a Comissão “C”I entendeu reproduzir infra excertos daquelas que

destaca como principais:

i. Mais de 40% dos timoreases ainda vivem na pobreza e muitos `
agregados familiares, especialmente nas áreas rurais, ainda
não acedem a água potável e saneamento. Tais carências
tomam as pessoas doentes, além de limitarem a capacidade
de aprendizagem das crianças.
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Muitasl crianças em Timor-Leste ainda não recebem alimentos
nutritivos em quantidade suficiente. De acordo com o DHS
2016, (...) o déficit estrutural permanece elevado.. A ma-
nutrição infantil pode originar problemas crônicos de saúde 'ao
longo da vida, impactar nos resultados educacionais e limitar
as oportunidades da criança no futuro.

Houve progresso nos resultados educacionais e nas taxas de
alfabetização e no entanto, a taxa de frequência para a escola
primária, com 80,8%, ainda é menor da região. Escolas,
especialmente nas áreas rurais, também muitas vezes não tem
materiais adequados de' aprendizagem' e ensino, livros,
professores bem treinados e infra-estrumras.

Infelizmente, Timor-Leste não tem atribuido fundos suficientes
para a agua potável, a saúde e a educação. Em 2017, estes
três sectores juntos receberam menos de 20% do Orçamento do
Estado. É preocupante a quantidade e a qualidade do
investimento nesses sectores.

TimorflLeste ja recebeu mais de 98% de todas as receitas que
obterá dos campos de petróleo e gas explorados. (___) De 2008
a 2017, 91,9% dos gastos públicos foram pagos com receitas
do petróleo. (...) As receitas do petróleo estão quase no fim e a
necessidade de diversificação e urgente (...), dado que Bayu~
Undan está quase vazia _ƒ...) para criar uma economia
equitativa e sustentável para 'Timor-Leste.

Anualmente a populaçao em idade activa de Timor-Leste
cresce em mais de 20.000 pessoas t e :necessária a criação de
empregos duradouros é" sustentáveis para elas (...). Assim,
diversi icar a economia, investindo pesadamente em sectorrs
produtivos com altas o] Iortunidades de emprego, como a
agricultura, a indústria leve e o ecoturismo e essencial. Esses
sectores produtivos poderão gerar emprego, melhorias na
nutrição e segurança alimentar, bem com o, diminuir a nossa
dependência de importacoes.

A produção de arroz, o subsector que mais recebeu atençao ao
Governo e de doadores (por meio da construção de grandes
sistemas de irrigaçâa distribuição de mais de 4 mil tractores e
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introduçao de novas sementes estrangeiras), vem diminuindo -
desde 2012. Em 2012 Timor-Leste produziu cerca de 139 mil
toneladas de arroz, mas desde entao continuou a diminuir, até..
que 2017 caiu para 37 mil toneladas e o Ministério da
Agricultura projectou uma baixa recorde de produção para 30
mil toneladas, para 201.8. O orçamento atribuido ao Ministerio
da Agricultura vem' declinando nos últimos anos, o. que
combinado com o aumento das importações de alimentos
processados nao nutritivos mas baratos do exterior difiículta a
transformação do sector agricola em mais produtivo.

viii. Cerca de 2/3 dos agregados familiares timorenses retiram a
sua subsistência da agricultura, pelo que os investimentos
neste sector terao impactos de grande alcance. Torna-se
necessario melhorar ainda mais a capacidade. dos agricultores
gerirem as suas lavouras e animais e manter a nossa
agricultura orgânica, incentivando ao mesmo tempo o
crescimento de indústrias leves para processar os nossos
produtos agrícolas. Os sistemas orgânicos não são apenas
bons para nossa saúde e meio ambiente, mas também
agregam valor quando competimos no mercado global e tornam
o sector de turismo doméstico mais atraente quando
desenvolvemos ecoturismo, turismo agricola e outros modelos
de turismo que dependem da riqueza natural e cultural da
nação, sem prejudicar nosso meio ambiente.

ix. As alocações orçamentais para o sector da educaçao
diminuíram 16% e para o sector da .saúde e da agua limpa
também foram cortadas. (w) e o orçamento de 2018 apenas
aloca 6% do Orçamento Geral do Estado para o sector da
saúde, destinando menos 1 milhão de dolares a saúde do que
em 201 7, incluindo uma redução de US .É 1 milhão na alocação
para o Ministério da Saúde.

Com o mesmo proposito assinels.~-se algumas das conclusões
evidenciados referentes às limitações o dificuldades que o
investimento público atravessa, conforme o relatorio, apoiado pela
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Federation University Australia e pela UNTL, a cargo' dos Professores
Jerry Courvisanos e Matias Boavida: ` ^ ` `

i. Large infi'astrnctnre projects boost import dependency;

ii. _ Minintolprivate sector entreprenenrshm;

iii. Petroleum Fund witlrdrowals exceeding ESI (RSE) formula up to 300%, considered
of “long-term interest”;

iv. Diflicult to ottract FDI in majorpublic sector investment projects;

v. No prudentplanfor repayrnent offondsfif'orn international lenders;

vi. Lock ofeconomic linkogesfi'orn public sector driven “Social Market Economy);

vii. No renewoble energy investment stroteg in order to phase outfossilfitels;

viii. Lock ofcertointy in access to [ondfor investment;

ix. Severe nnderfiinding in education investment.

Por fim, crê a Comissão “Ci'f' que o presente orçamento, até pelo

momento da sua apresentação, não permite concluir uma verdadeira

alteração do paradigma. dos últimos anos, mas atendendo às

preocupações demonstradas no programa (io VIII Governo e no livro I

do panorama orçamental, espera a Comissão (l que o Orçamento para

2019, cuja apresentaçao esta já relativamente proxima, permita.

aquilatar melhor o caminho pretendido.

5 Tendo por referência a opinião da Comissão especializada na área de economia expressa no
seu relatório e parecer setorial sobre a PPL de CIGE 2018
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v. RECEITAS E DESPESAS Do ESTADO EM 2013

A proposta - do OGE 2018 inclui um articulado e seis tabelas

orçamentais; constantes do Anexo I (Orçamento do Estado) e Anexo II

(Orçamento da Segurança Social). A Proposta de Lei n.” 2/V (la) -

Orçamento Geraldo Estado para 2018, incorpora a previsão das

despesas públicas a realizar pelo Estado entre l de janeiro e 31 de

dezembro de 2018 e também a estimativa de receitas a serem

cobradas no mesmo periodo para financiamento daquelas.
Adicionalmente contempla Orçamento de receitas e despesas da
Segurança Social para 2018.

As prioridades do Governo para o orçamento de 2018, de acordo com

a exposição de motivos que acompanha a PPL e nas palavras da

Ministra das Finanças em exercicio, são para garantir o

funcionamento da máquina estatal,F o pagamento de salarios e

ordenados e obrigações do Estado que não podem ser resolvidas em

um regime duodecimal. O Orçamento Geral do Estado para 2018

apresenta uma redução de 9,5% em relaçäo ao orçamento de 2017 e

destina-se a restaurar a normalidade da execução orçamental e a

permitir que as prioridades-do Governo Sejam satisfeitas, favorecendo

a recuperação do crescimento econ ómico, a instalaçao do VIII Governo
e a criação das bases necessárias para a implementação do Programa
do Governo.

(i) Receitas e fontes de financiamento do OGE de 2018

Para financiamento das despesas public-as a realizar em 20.18 e cujo

limite máximo é de 1.279,65 milhões de dólares, o VIII Governo

Constitucional propõe-se fiectuar levantamentos do Fundo Petrolifero
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até ao limite máximo 984,8 milhões de dólares (montante esse que-.irá

contribuir com 77% para o financiamento das despesas públicas

nesse ano), executar na íntegra as receitas não petrolíferas fiscais Ie
não fiscais que vierem a ser cobradas pelos organismos da

Administração direta e indirecta do Estado durante o ano 2018 (no

montante de 188,8 milhões de dolares), utilizar a 61,6 milhões de

dólares provenientes de empréstimos bancários de longo prazo já

contratualizados em anos anteriores e, finalmente, integrar uma

reduzida parcela do saldo da gerência estimado para o ano 2017Í7), no

valor de 44,4 milhões de dólares.

O levantamento do Fundo Petrolífera proposto no montante de 984,8

milhões de dólares divide-se duas componentes: 550,4 milhões de

dólares correspondentes ao Rendimento Sustentável Estimado (RSE)

apurado para 2018 e 434,4 milhões de dólares acima do Rendimento
Sustentável Estimado.

A previsão global de receitas petrolíferas e não petrolíferas a arrecadar
pelo Estado em 2018 foi calculada pelo Governo em 850,3 milhões de
dólaresg, dos quais 600 milhões9 terão origem em receitas petrolíferas,
250,4 milhões em receitas domésticas fiscais e não fiscais a arrecadar

pela adminis1raçáo directa e indirecta «lo Estado e 61,6 milhões de
dólares de financiamento bancario externo (empréstimos) de longo
prazo .

O comportamento das receitas domésticas deteriorou-se em 2017,

conforme justificação do Governo na página 4 da Exposição de
Motivos da PPL de OGE 2018. A causa parece estar principalmente

i? Valor estimado, atendendo a que o saldo efetivo da Conta de 2017 ainda não foi (-onfírmado
pela Câmara de Contas.
8 Tabela I do Anexo l à PPL
9 Valor arredondado
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'relacionada oom .a redução das receitas dos impostos, que constituem

:aI maior componente das reeeitas. domésticas em resultado. das

condições rnacroeconómieas desfavoráveis e incertezas politicas que

prevaleceram ein 2017. Contrariamente, no mesmo periodo fiscal, as

` reoeitas provenientes Ide taxas, licenças e. tarifas aumentaram.

Tabela 2 -- Financiamento das despesas públicas em 2013
` ` ` em;

não petrolíferas--{erciuíndo SFA e Ria-EUA e

dos

do Fundo

¡aarunárica`

do Saldo de

.Were Mamede . _. . . . . .

A conclusão .imediata que retira dos. dados contidos da Tabela I do

Anexo I. da PPL O_GE2018 e que mais acima de reproduzem é que em

2018 a riqueza do Fundo Petrolífera não deverá crescer além de 600
milhões de dólares mas os levantamentos' a operar pelo Governo a
partir do mesmo para suprir as necessidades de finanoiamento do

Estado poder-ão elevar-se até 984,8 milhões. Essa operação traduzir
sea-'i numa redução efectiva da riqueza do Fundo na ordem de 385
milhões de dólares aproximadamente.

O Anexo I à PPL ilustra claramente na Tabela 1.2 as fontes de

financiamento do OGE para 2018.. Contudo na opiniao desta
Comissão os cálculos nao estäo correctos e necessitam de ser refeitos
para as componentes “Transferencias do Fundo Petrolífero” e

“Utilização do Saldo da Conta do Tesouro”, salvo melhor opiniao. Tais-
reajustamentos, a serem efectuados, implicarão a redução em igual

montante na parcela “Transferências do Fundo Petrolífera” e terão

implicações .ao nivel do articulado da PPL.
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Relativamente ã parcela “Utilização do Saldo da Conta do Tesouro”, o
valor a inscrever não deverá ser 44,4 milhões de dólares, mas sim o

que efectivamente transitou da conta do Tesouro de 2017 para 2018
(acima de 250 milhões de dólareslfi) e entretanto utilizado para

custear as despesas ocorridas durante o primeiro semestre de 2018.

Quanto à componente de financiamento “Transferência do Fundo
Petrolifero, deve necessariamente ter tomado em consideração o

levantamento de 70 milhões de dólares jã realizado pelo anterior

Governo (sem autorização do PN11] e de mais 140 milhões dólares

levantados pelo actual Governo após a aprovação do PN. No total 460

milhões de dólares jã foram transferidos do Fundo Petrolifero em 2018

e devem ser descontados ao montante a transferir.

Uma outra importante fonte de financiamento do Orçamento de

estado são os empréstimos concessionais externos e o Governo

propõe-se aumentar 'o endividamento do Estado em mais 44 milhões
de dólares este ano, a serem pagos em 40 anos e mobilizar, conforme
ia atrás referido, desemboisos de empréstimos contratualizados em
anos anteriores até ao montante de 61,6 milhões de dólares, para dar
cumprimento a obrigações legais relacionadas com a construção de
infra ~~ e stru turas estratégi r 1a s.

(ii) Despesas

O ano 2018 tem~se .revelado bastante atípico com o regime
duodecimal a prolongar-se bastante para alem do expectável numa
situação regular, contalfilizando-«se ã data da elaboração deste

19 Valor ainda por auditar.
11 Que foram efetivamente gastos com as despesas duodecimais ocorridas durante o primeiro
semestre do ano. A regra do equilíbrio orçamental exige que haja receitas suficientes para
cobertura das despesas, pelo que o financiamento de YUmiIhões de dólares serviu para pagar
despesas que-já ocorreram.
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-relatório _e parecer oito meses de duod-écimos, para além de que

durante'l a trigëncia da Dotação Orçamental Temporária (DOT) o

Governo suspendeu a -íexecuçäo pela categoria de “Capital Menor”.

Tais .constrangimentos 'e limitações reflectiram-se :naturalmente no

desempenho orçamental de 2018. Até 24 de agosto as dotações

mensais acumuladas (duodeeinios) perfazem 520,437 milhões de
dólares e o nível deexecuçäo atinge 60% daquele montante, quando

se considera a soma dos valores dos pagamentos feitos (503,183

milhões) e das obrigações entretanto registadas no sistema (17,254

milhões).

Os dados atrás indicados encontram~se actualizados à data de 24 de
agosto e foram extraídos do Portal de Transparência do Orçamento.

Optou esta Comissão por recorrer prioritariamente a essa fonte e não

ao Relatório de EXecuçäo Orçamental relativo ao 2.” Quadrimestre que

foi entregue pelo Governo ao PN, uma vez que aquele relatório não

vinha redigido numa das línguas oficiais de Timor-Leste e apenas
fornecia informaçao até final do mes de junho de 2018, enquanto o
Portal e actualizado diariamente e fornece informação fiável mais
completa até finais de agosto de 2018, pelo menos no que se refere à
'componente' da despesa. A tabela seguinte reporta os dados do Portal
de Transparência do Orçamento ate 24 de agosto de 2018:

Tabela 3 - Execução orçamental por Fundo até 24.08.2013 (em dólares americanos)
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Cálculos assentes numa projecção puramente linear sugerem. que
faltando pouco mais de quatro meses: para o final do ano 2018, para
além dos gastos de 520,44 milhões de dólares já ocorridoe em regime
duodecimal, as despesas públicas adicionais não devam ir muito além
de 300 milhões de dólares e assim a dotação global do OGE para 2018
deveria rondar não mais do que 900 milhões. Contudo, na página 35
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do Livro Orçamental n.” 1. o_ Executivo ` faz referência a dívidas e

obrigações contratuais que se acuoiuiaram ao longo dos últimos anos

e que ainda peimanecem. por pagar. Estão em causa 87 milhões de

dólares de dívidas e eompifomissos e há ainda que recordar que, por
falta. de liquidez sufieiente .nas contas de. Tesouro, .a reserva de sei-ca

de 200 milhões de dolares que' o Ministerio das 'Finanças mantem

habitualmente disponivel em numerário _na cont-a do. 'fI'lesouro1-2 para

acudir a 'situações urgentes, tais como o prolongamento do regime

duodecimal, foi esgotada nos' últimos meses. Não nos restam por isso

dúvidas que a dotação total do OGE de. 2018 deverá aproximar-se dos

valores propostos.

A PPL submetida pelo Governo ao Parlamento Nacional propõe a

seguinte repartição das .despesas para 2018, por cinco: categorias de

despesas:

Gráfico 9 - Repartição das despesas por categoria, propostas para 2018

-ãeoaëtšçäo eia dotação do GSE. 2018 por
.estegoi'šasiie despesas (milhões'de âioia'resš

'Âlifiãšš'ã 392.031'esses; _
_ mesa; "«mà

aee: -.
az, ~

re missas a *ze-seš-s'âereâ. -. e seus Se: *sãos

se 'Fi'eo'sifei- .â'ieies Êâ'êšsiieas a Capital tese-:or
. f . L P. ,1 J"e.. zaeai ea teeawkeêrw

Fonte PPL OGÉZUiS I _

12 ' ' - "l 1 "¬' ' i f wVerba de 200 milhoes de dolares .essa que por regra nao integra o OGEq E uma pratica
governamental cuja «regularidade tieaoceira a Comissão “C” sem questionando mas a
possibilidade de no próximo ano poder ocorrer novo periodo duodecimal que exige liquidez
imediata para cerca de 3 meses e uma possibilidade que antecipadamente não pode ser
descartada.
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Notcõmputo geral observa-se que a categoria de despesas de Capital

Menor” será a mais penalizada em 2018, com a sua dotação a

representar somente 0,3% do total do OGE,l enquanto a categoria de

despesas de “Bens e Serviços” será a que mais beneficia, consumindo

33% das disponibilidades orçamentais. Entretanto, a categoria
“Capital de Desenvolvimento” consumira 3 1% da dotação orçamental

global.

Com gastos esperados de 200,312 milhões de dólares, as despesas a

suportar com o pagamento de “Salários e Vencimentos” da

administração pública representam apenas a 16% do valor do OGE de

2018 e contudo a soma de todas as receitas não petrolíferas fiscais e

não fiscais a gerar pelo Estado durante o ano (189 milhões de

dólares), continuam a ser insuficientes para as financiar.

A repartição das despesas por agrupamentos de despesas recorrentes
e de capital é a seguinte:

Tabela 41s Repartição da dotação do (MÊE 2618 por natureza :le despesas

Unid: mil11 ões de dólares americanos
. _-n' . - ¡fr-¬ .-\` (aqi-.aan '_'-_'. 11v

__. -. . - - . - .|`_-

s po s as re eo rre ntes

Conforme revela a Tabela 1, em. 2018 as “despesas recorrentes”, que

englobam as despesas diretamente imputaveis ao consumo de bens e

serviços durante o ano, com vista a satisfação de compromissos e
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necessidades sociais e ;c:oleti¬1¡fas13 deverão consumir quase 70% de
todas as disponibilidades orçamentais anuais.

Com o objetivo de facilitar a leitura e analise da propostaA orçamental .

para 2018 optou-se. per incluir em anexo (Anexo 1) as presente

relatório e parecer a desagregação da dotação de OGE por linha de

despesa e categoria para todos os Fundos e SFA e a desagregação da

linha “Dotaçöes para toda e Geverne” em duas tabelas consecutivas.

A repartição de OGE para 2018 sanforme proposta de Governo é a

seguinte:

Gráfico 10 - Despesas governamentais per Fundo - Propssta orçamental para 2018 (em

milhões de dñlares american-os)

- 'e .a ---: --. -"-›.- - .l- _. .ML-.- .v . . .l-r- v. 1...- . -à .L - . - p.ü.1-¬..-.~..\_f.-.-.J ._-.-v.- n ..-_.\ ú ›.._._,_UMI..-.

espessa Gee-amem? mais se mas em 2818 -

e šffi ea; í'fšüãš âüíš mas 1260 - 1400 1595;)

às eš-â-“gts-êaeaãe se ífâi *'Í-ssiešaaaas

a essa-esse. ess eeeeaas se -ãšesesâef :Êašaâee ie

fëeaãä

.VL _. . _v. ...... _._._,¬_._ .___ .l .-, ___1-,

13' ' . . . . . H ` - z -Tais como, gastos com pessoal, desembmses com consumos., prestaçoe-s secas-15,'subsldms e
juros

Página EQ dellã



'x'j1 f.
:"c . 1;/

Í

. PARLÊÉÍÊN'r-o
.NACIONAL
Rqa'väi: .1 Unrmcxí'fica de Tintas'Rivie-

coM-lsšÃo DE FINANÇAS PÚBLICAS

a) _ Fundo consolidado de Timor-Leste (FCTL)

No que se refere ao FCTL (a conta central do Governo), a afetação de

verbas por linhas ministeriais e categorias consta do Anexo 1 a este

Relatório e Parecer, conforme já referido. O FCTL engloba as dotações

necessarias para dar cobertura à nova estrutura governamental

aprovada com a lei orgânica do VIII Governo Constitucional e as
despesas efetuadas pelas instituições do VII Governo Constitucional
agora extintas, e as agências autônomas. Não inclui o Fundo de

Desenvolvimento de Capital Humano (FDCH).

Os gastos globais propostos para o FCTL em 2018, incluindo o FI, as

transferências para a Autoridade da RAEOA e ZEESM e os

desembolsos de empréstimos necessarios (61,6 milhões de dólares)

perfazem 1.255,'7 milhões de dólares, representando este valor uma
redução de 5,1% comparativamente a 2017. A principal razão para
essa contração da despesa ê imputado ao corte orçamental na
categoria de “Transferências Públicas” de 37,8%.

As 15 principais medidas a implementar relativamente as categorias
de “Bens o Serviços” e de “Transferência Públicas” do FCTL e

respetívos micargos constam das paginas 30 e Fil. do Livro l -¬

Panorama Orçamental para 2015-

Tabela 5 - Repartição das despesas de FCTL por categorias
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Unid: Milhões 'de dólaresš

._ __ 061520131.
Salários e Vencimentos 4 200.3

Bens e Serviços a . I 397.8

Transferências Públicas I d _ 261.9

Capital Menor ú 3.7

Capital de Desenvolvimento (s/ empréstimos) - 330.4

Desemblosos de Empréstimos _ 61.6

FOHÍBMF/DGOZÚÍ 8 _ _. _ __ ..-__-__ __-- "

Io) Fundo de Infraestruturas (FI)

O Fundo de Infraestruturas (FI) foi criado em 20 ll com a natureza de
Fundo Especial, tendo por missão principal financiar e fiscalizar
pri-jatos de infraestruturas de montantes acima de 1 milhão (le
dolares, em linha corn as prioridades de investimento identificadas
pelo Governo. A partir de 2016 a natureza legal do FI fm` alterada,
tendofise sido convertido ern agência autónoma. O financiamento dos
programas criados no âmbito do FI continua a. ser assegurado pelas
dotações provenientes do OGE, por Parcerias Público-Privadas (PPP)
contratualizadas entre o Estado e o setor privado e empréstimos
externos.
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O orçamento do Fl pretende financiar os programas com as fontes do

Orçamento do Estado, de Empréstimos' Externos e das Parcerias

Público Privadas (PPP). Durante o período de 20.11 a 2017 o número
total de programas financiados pelo FI aumentou de 13 a 22 e o

financiamento global do FI nesse período ascendeu a 3,9 mil milhões

de dólares, incluindo o financiamento feito com recurso a

empréstimos. Contudo, os desembolsos totais ficaram-se pelos 2,4 mil

milhões, revelando uma execução modesta, de 62%14. O Livro

Orçamental n.ID l fornece uma breve analise sobre o FI mas é no livro

orçamental n.0 3A que é detalhada toda a informação relacionada com

os programas e projetos de infraestruturas, a proposta orçamento

geral do FI para 2018, incluindo as despesas feitas a partir de janeiro

até agosto de 2018, e o plano do orçamento até ao final do ano.

As prioridades de desenvolvimento de ínfraestmturas estabelecidas

pelo VIII Governo Constitucional incluem programas de

infraestruturas tais como pontes, estradas, água e saneamento e
fornecimento de eletricidade, sendo que a implementação de mui1 os
projetos relacionados com essas areas não e nova, tendo-se iniciado

com anteriores Governos. A maioria desses projetos ou programas de
infraestruturas basicas foram. iniciado-s nos anos anteriores e muiios
foram emretanto concluídos. Outros projetos estäo a ser

implementados e alguns novos carecem de financiamento para o
desenvolvimento de outras infraestruturas necessárias ao
desenvolvimento económict.: e social, incluindo infraestruturas

digitais, de transporte e industriaisl5.

14 Tabela C, página 6 do Livro 3a
15 Livro orçamental 11.91, pág. 37.
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A dotação .orçamental pro-posta pelo VIII Governo Constitucional para

o .Fl para o ano 2018, excluindo empréstimos, é de 323,6 milhões de

dolares e de 385,2 milhões quando: adicionado também o

financiamento originado em. empréstimos. .no montante de 61,6

milhões de dolares e destina- se a custear -22 programas. O programa

de estradas, o pro-grama de .desenvolvimento de Tasi Mane e o

programa de eletricidade irão consumir a maior fatia do orçamento. do

Fundo, e no conjunto absorverao mais .de 3/2» das respetivas
disponibilidades .orçamentais para 20 18.

Nas paginas .3.7I e 38 doII Livro n.” 1 ~ Panorama orçamental, a tabelas
2.5.4.1 e 2.5.4.2 fornece a projeção as necessidades do FI até 2022 e a

tabela Seguinte. oferece projeções da execução do Fundo até final de

2018 tornando em consideração .a execucao real .ocorrida no período

de janeiro a junho deste ano, durante a vigência do regime
duodecimal, tendo por base as Dotações Orçalnentais Temporárias-

(DOT). A primeira tabela regista que de 2018 para 2019 a dotação
orçamental pretendida para o' FI aumentará de 385,2 milhões de
dolares para 703,7 milhões16 e que a componente de empréstimos
também devera crescer de 61,6 milhões de dolares, em 2018, para 87
milhões, no ano seguinte. Os dados fornecidos pelo Executivo
apontam para uma redução acentuada das necessidades de
financiamento do Fundo a partir .de 2020, inclusive, quer nas
componentes de financiamento pelo OGE quer de financiamento com
recurso a empréstimos externos.

A dotação orçamental anual proposta. para FI em 2018 é de 885,2
milhões de dólares, incluindo empréstimo-s. Os cálculo-s para chegar a

15 Ambos-os valores englobam empréstimos
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esse valor são apresentados na tabela 2.5.4.2. da .página 37 do Livro

l: até final do primeiro semestre de 2018 a execução orçamental,

incluindo empréstimos, atingia 115,64 milhões de dólares (30%), e
98,29 milhõesI não incluindo os empréstimos, na modalidade de

duodécimos. A consulta ao Portal .de Transparência do Orçamento

permite verificar que até 23 de agosto, passados mais quase 2 meses,

a execução do FI, sem incluir empréstimos, aumentou muito pouco,

situando-se agora em 99,2 milhões de dólares. Relativamente aos

meses de julho a agosto as estimativas governamentais apontam para

que o nivel de execução cresça mais 23,1milhões e que nos meses de i

setembro a dezembro de 2018 sejam executados mais 246,4 milhões.

A forma como divisão temporal é feita até final do ano poderá estar

relacionada com o momento previsto de aprovação da PPL de OGE

2018.

A proposta orçamental para 2018 prevê que a despesa com projetos
de infraestruturas financiados por empréstimos atinja 61,6 milhões de
dólares, apesar dê.- execução do primeiro semestre do ano ser muito
ainda relativamente modesta (17,3 milhões) e de em 2017 apenas

terem sido desembolsados 30,1 milhões de dólares.

Importa observar o que se passa com o financiamento do Fl a

assegurar por via de Parcerias Público~Privadas (PPPs), uma
modalidade de financiamento de longo prazo que resulta de parcerias
entre o Estado e o setor privado. 'Timor-Leste começou a explorar as
PPPs como modalidade de implementação de projetos de
infraestruturas há aproximadamente sete anos e está em fase de

implementação a primeira parceria contratualizada com a
concessionária Timor Port SA, para a construção do Porto da Baia de

Tibar, futuro centro internêáicional de contentores e cargas do pais. No
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acordo 'fiduc'iário desta PPP o Governo ficou contratualmente obrigado

'a depositar nuina conta caucionada a totalidade a sua contribuição.

financeira para .o projeto, no valor de 129,45 milhões de dólares e a

concessionária t'arnbem a parte dela. A totalidade da verba destinada

ao projeto .esta Idepoeitaria e joe deeernboleoa serão feitos coneoanteI ae

fases de construção. .Por eaea razao não seria .expetável que a PPL de

OGE inscrevesfse verbas para este projeto em PPP em 2018. Não se

compreende assim as razões que levaram o Governo a inscrever na

linha “Dotaçöes para todo o Governo, urna. Provisão. para Parcerias

Público-Privadas e Empréstirno,af”Ir com uma ¬verba de 1,4 milhões de

dolares.

Nas páginas 67 a 69 do Livro n.” 1 o governo da conta das próximas
PPP que pretende desenvolver, a saber: nas. areas: do abastecimento de
água a Díli (projeto 'em fase de eatudoe de viabilidade), do setor da
Saúde[diagnóstico medico (o reepetivo estudo de viabilidade deve ficar
concluído Iaté 'final de. 2.018) e um projeto de. investimento na. Baía de
Tibar para o desenvolvimento de um parque industrial que potencia
einergías com o novo porto.

Não havendo evidências de dívidas ou de obrigações contratuais,`
assumidas nos últimos anos pelo FI e. que a data ainda permanecem
por pagar atendendo a que na lie-ta de dívidas fornecida na página 35
do Livro 1 nada é referido sobre. íeeo e não sendo o livro SA explícito
Sobre quais são' concretamente oa processos contratuais ainda
pendente-s de assinatura por falta de cabimento, a proposta
orçamental do FI para 201.8 parece .Ser demasia-do ambiciosa, tendo
em consideração que faltam agora pouco mais de quatro meses para o
encerramento do ano ñ-ecai.
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c) Fundo de Desenvolvimento de Capital Humano (FDCH)

O Fundo de Desenvolvimento de Capital Humano (FDCH), criado em

2011, é um fundo especial que tem como objetivo principal financiar

despesas com bolsas de estudo e capacitação com o intuito de
desenvolver os recursos humanos nas areas estratégicas consideradas

prioritárias para o país. De acordo com os livros orçamentais n.° 1

página 38 e n.° 6 página 4, para o ano 2018 a dotação orçamental

deste fundo continuará a ser distribuída por quatro programas:
“formação profissional”, “formação técnica”, “bolsas de estudo” e

“outros tipos de programas de formação”.

A natureza do Fundo incumbe-o de financiar programas plurianuais

de formação e desenvolvimento de recursos humanos, incluindo

programas de formação para melhorar os profissionais Timorenses em

sectores estratégicos de desenvolvimento da nação. Para além do
Plano Estratégico de Desenvolvimento Nacional (PEDN) 2011-2080
que serve como um documento orientador das áreas estratégicas para

o desenvolvimento, também o documento sobre a Análise e

Mapearnen'io dos Recursos Humanos do Sector Público de Timor-Leste
elabo'rariz- em coordenação corn .as instituições in scriias no FDCH que
abrange. os planos dv formação das instituições do estado, a
identificação das áreas prioritárias de formação e do número de
pessoas que necessitam de formação nas ãreas prioritárias
completo enta essa orientação ll.

17 Livro 6, pág. 4
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Afdo'tação orçamental proposta pelo Governo para o FDCH para o ano

20_18 é' de 24 milhões de dólareslg e, apesar deste valor representar

menos :12,3% do que a dotação aprovada para o ano anterior, a verba

l agora proposta foi calculada tendo por base o nível de execução

alcançado em 2017(19). A respetiva Proposta de Programas e Detalhes

do Orçamento para o Ano Fiscal de 2018 é devidamente desenvolvida

na página 24 e seguintes do livro orçamental 6-

O Relatório de Execução Orçamental referente ao 2.” Trimestre de

2018901 foi oportunamente submetido pelo Executivo ao Parlamento

Nacional e a informação orçamental nele contida é pertinente para a

avaliação de necessidade-s do Fundo em 201.8. Esse relatório que

retrata a execução ate final do primeiro semestre de 2018, estando em _
vigor o regime duodecimal, nada adianta sobre eventuais dividas

I ainda pendentes. no âmbito do .FDCH contraídas no exercício de 2017

ou no decurso do primeiro semestre de. 2018. A Comissão “C” lastima
que este relatório tenha sido apresentado em língua inglesa e apela ao

Governo que futuramente rediia todos os documentos oficiais que

distribui ao Parlamento Nacional numa das duas línguas oficiais do

país.

O Relatório de Execução Orçamental referente ao 2.” Trimestre de

2018 pouco aprofunda sobre o desempenho do fundo, limitando-se a

assinalar que uma despesa total do FDCH durante os primeiros seis

meses do ano foi reduzida, com o total de pagamentos a fixar-se em

4,9 milhões de dólares e que as principais componentes da despesa

foram “Bolsas de Estudo”, com 1,25 milhões, “Outros Tipos de

13 Arredondamento
19 Ainda não auditada
2° Até 30 de junho
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Formação” com 350 mil dólares americanos e “Capacitação

Profissional” com 400 mil dólares.

À data da produção do relatório e parecer da Comissão “C”, estando
próximo o final do mês de agosto de 2018 e restando pouco mais de 4
meses até final do ano, o Portal de Transparência do Orçamento

revelava que a soma de pagamentos e obrigações rondava apenas 6

milhões de dólares. Na página 20 do livro orçamental n” 6 o Governo

justifica a reduzida execução das despesas do fundo em 2018 com as

dificuldades na implementação dos programas provocadas pelo

sistema de dotações orçamentais temporárias (DOT), considerando

que “o valor alocado mensalmente não e suficíente para cobrir todas

as despesas relacionadas com a implementação dos programas”.

Na página 2 do livro orçamental n” õ o Governo destaca que um dos

objetivos deste fundo especial e garantir a continuidade dos
programas e projetos, o que justifica a retenção das verbas no FDCH
no final de cada. ano financeiro. Assumindo-se este principio, a I
Comissão “C” observa que restaram por gastar cerca de 3,6 milhões

de dólares do exercicio de 2017, caso o Ministério das Finanças tenha

efetivamente transferido para a canta do FDCl-I a totalidzziui‹H da
dotação que lhe pertencia.

Em resultado da apreciação dos documentos orçamentais que lhe

foram submetidos para a presente analise, entende a Comissão “C”

que não é razoável nem realista o Governo propor uma dotação de 24
milhões de dólares, sendo de opinião que 10 milhões de dólares serão
suficientes para cobrir todas as necessidades de financiamento do
FDCH do ano de 2018, até porque no Íinal do ano 201'f' o Fundo
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apresentava 'ainda'um-saldo positivo de 3,6 milhões de dólares21 que

_deveria transitar para' 2018 ie ser devidamente assinalado no Anexo 1

da PPL de OGE2018, ainda que na página 67 do livro orçamental n° 1

o Governo manifeste 'a sua'intençäo de não fazer transportar para

2018 o saldo. de caixa remanescente do exercício de 2017.

(iii) Municípios

O livro orçamental n” 313 disponibiliza informaçao descritiva e

detalhada acerca dos Municípios, Postes Administrativos e Sucos,

nomeadamente no que se refere a sua caraterízaçäo populacional,

perfil de funcionários, estatísticas sobre os setores económicos e

sociais. Este livro é exclusivamente dedicado ao orçamento destinado

a suportar projetos novos ou projetos em curso nos vários Municípios

em 2018 no quadro dosI Programas PNDS e PDID e aos apoios
financeiros dos Parceiros de Desenvolvimento a projetos de

desenvolvimento económico, social ou de infraestmturas a

implementar localmente para 2018.

Também a 'página 32 'do Livro orçamental n” 1 inclui uma breve
referência aos Municipios, para assinalar que a dotação orçamental a

atribuir aos Municípios através da categoria de “Transferências

Publicas” perfaz' 7,5 milhões de dólares para 2018- Essa verba, a

repartir pelos 1 2 Municípios (Autoridades Municipais e

Administrações Municipais), destina-se a apoiar atividades de limpeza

urbana, programas de merendas escolares e concessões escolares e

ainda a contribuir para o desenvolvimento rural e para o crescimento

urbano.

21 Projeção antes de auditoria
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A tabela seguinte reproduz a Tabela II do Anexo I na componente que

se refere às dotações orçamentais destinadas a suportar o

funcionamento das administrações Municipais, que em 2018 se

repartiräo exclusivamente por três categorias de despesa: “Salários e

Vencimentos, “Bens e Serviços” e “Transferências Públicas”:

Tabela 6 - Dotações a atribuir às Autarquias Locais em 2018 (em milhões de dólares)

Fuma: Anexo I, Ilhbela II da PPL OGEpara 2018

Os dados supra mencionê-idos revelam que as Autoridades Municipais
de Díli, Baucau e Bobonaro serão as mais beneficiadas pelo OGE em
2018 e que as Administrações dos Municipios de Aileu e Liquiça serão
as menos favorecidas.

No que diz respeito ao FNDS e PDID, programas cuja implementação é
da responsabilidade direta dos Municípios, a PPL do OGE2OIS atribui
275 mil dolares e 1,97 milhões de dólares, respetivamente. A dotação
destinada ao PNDS sera repartida por 103 sucos e apenas devera
cobrir custos operacionais, enquanto a verba a atribuir ao PDID se
destina a financiar 84 projetos de capital. atualmente em fase de
conclusão.
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Por firn há ainda a assinalar uma-dotação de 4,9' milhões 'de dólares

que sera inscrita a nível nacional- 'nos orçamentos '.lde diversos
ministérios e serviços autônomos aos quais compete a implementação

de projetos de retenção, de continuação e projetos novos relacionados

com a reabilitação de escolas, de postos de saúde e o projeto R4.

Debrucemo-nos agora sobre a execução do orçamento que é atribuido

as Autoridades e Administrações Municipais 'para assegurar o seu

funcionamento durante a vigência do regime duodecimal, com base na

informação mais recente obtida no Portal de Transparência do

Orçamento ã data de 22 de agosto de 2018. No' periodo compreendido

entre l de janeiro e 22 de agosto de 2018 [8 meses), as dotações

transferidas mensalmente. para as Atilto:idadesI e Administrações

Municipais acumularam 28 milhões de dólares mas a respetiva

execução orçamental22 no mesmo periodo ficou~se pelos 50,2%,

conforme se retira da leitura :da tabela seguinte:

Tabela 7 - Execução orçamental duodecimal dos Municípios até' 24.08.2018 (em dólares
a mericanos)

de Baueau

Bolsonaro

do Dfli

de Ermora

.cileu

Aínaru

dB Cm'alíma

M de Lantém

do

do Manufahi

de Manaluto

de

22 Aferída com base em pagamentos + obrigações
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Para concluir .a análise referente ao orçamento dos Municipios

importa-fazer referência a situação da cobrança de receitas não fiscais

que a Autoridade do Município de Díli ja começou a cobrar este ano
(taxas e encargos), designadamente receitas de publicidade e tarifas
de parqueamento de veiculos em nome do Governo, sem as mesmas

(taxas e tarifas) terem previamente sido regulamentadas por lei e

previamente orçamentadas para o ano em curso. O nível de cobrança

desse. tipo de receitas não fiscais ascendia a105 mil dólares no final do

primeiro semestre de 2018. Recorda-se contudo que só o Parlamento

Nacional tem competências que lhe foram atribuídas pela
Constituição, para a criaçao de inlpostos e taxas e que é urgente o PN

legislar para 'esta matéria, de forma a rever e uniformizar todas as

taxas que estão a ser cobradas pelas diversas instituições públicas e

autônomas.

A descentralização de grande parte dos serviços públicos para os

Municípios é uma tarefa complexa e sensível que exige um
acompanhamento permanente do 1hoder Central para evitar colocar
em causa os serviços públicos a população nos setores da saúde,
educação e sanea mento basico.

(iv) RAEOA e ZEESi'v'í

Toda a informação sobre a RAEUA e ZEESM pertinente para a
presente análise e ¡virecer da Comissão “C”I está contida na PPI, de

OGE 2018I e mais detalhadamente no livro orçamental 3C, no
Relatório de Execução Orçamental respeitante ao exercício de 2017 ,
disponibilizado ao PN julho de 2018, no Relatório de Execução
Orçamental relativo ao 2° trimestre de 2018 submetido pelo Ministério
das Finanças e no Portal de Transpzi.: rência do Orçamenu.› do Governo.
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Começando por analisar a execução orçamental das receitas “da :a

RAEOA e ZEESM e a proposta de financiamento 1_)a1*a`~.20.líl'ã?›,A a

Comissão “C” não vislumbra em qualquer dos _ documentos -

orçamentais que foram colocados ã sua disposição _ pelo Goirerno

Central e Regional no ãmbito do processo orçamental em curso, _

informação sobre os saldos orçamentais da RAEOA e ZEESM
depositados na sua conta bancária a 31 de dezembro de 2015 e de

2016, nem sobre as receitas fiscais e não fiscais arrecadadas nesses

dois anos. Contudo foi possível apurar que em 2017 a Região cobrou

5,5 milhões de dólares em receitas fiscais e não fiscais. e que. a

previsão de receitas em 2018 e ide 4,1 milhões de dolares e que em 31

de dezembro de 2017 dispunha de um saldo bancario de õO'milhões

de dólares, sem contar com a liquidez existente no seu FED.

Por norma, a dotação orçamental que o OGE destina ã RAEOA e

_ZEESM tem sido anualmente transferida numa única tranche a partir
da rubrica “Provisão para a Autoridade da Região Administrativa

Especial de Oe~cusse (RAEOA) e Zona Especial de Economia de

Mercado de Oe-Cusse Ambeno e Ataúro” que é inscrita para esse fim
na linha orçamental de “Dotações para todo o Governo”,- do FCTL.

Na PPL de OGE para 2018 o valor da dotação anual dei despesas

inscrita para a Autorif'lade RAEOA e ZEESM e de 28 milhões de
dólares23, do qual 924 mi] dólares serão assegurados por receitas

próprias e 27,076 milhões por transferêncšas a partir do FCTL. Face

as constatações anteriores, afigura-se ã Comissão “C” que atendendo
ao significativo saldo orçamental que se encontra acumulado na conta

bancária da RAEOA e ZEESM, a sua contribuição financeira para

23 PPL de oGE 2013-, pág. 43 (Tabela m)
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2018 poderia. ser bastante inferior 'e' assim onerar menos o FCTL e em I

última análise, o próprio Fundo'Petrolífero.

A dotação de 171,9 milhões de-dólares atribuida pelo OGE ã RAEOA e'

ZEESM para 2017, foi-lhe transferida na totalidade de uma única vez,

no mês de janeiro. A execução. orçamental dos organismos e entidades

autônomos que integram a administração indireta do Estado é

possível de acompanhar em tempo real através do Portal de

Transparência do Orçamento, uma vez que o sistema informático do

MF reflete os registos inseridos diariamente na aplicação, mas no .caso

da RAEOA e ZEESM, atendendo a que o seu sistema de gestão

orçamental não comunica com o Free Balance, também a execução

orçamental desagregada não se encontra disponivel on line.

A Autoridade da RAEOA e ZEESM submeteu ao Parlamento Nacional
o seu Relatório de Execução Orçamental de 2017r no dia 4 de julho de
2018. O documento indica que da dotação orçamental que tinha
disponível para 2017, no montante de 171,860 milhões de dólares,
foram executados 112,3 milhões (651%), tendo transitado para o ano

seguinte um saldo de 60 milhoes de dolares sensivelmente. Ha a
lamentar que a execução por rzfnegoria de despesa agregada não foi
disponibilizada no Relatório -lc execução orçamental de 2017.
Entretanto, a distribuição da dotação orçamental. aprovada para 2017

pelas diferentes categorias de despesa e apresentada na tabela
seguinte.
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Tabela 8~ Repartição do Orçamento da RAEOA e _ZEESM por categorias, em 2017 (milhões
de dólares) ` I

l-.Catle genes tie 'Des ¡ie-ses ` Tião-tação _
bi., ___.TI __-___:_-_ 5... `. _ _. ___ _ .___ _ ___._._____'.:;_ .__ -T_z__u-__=â._-_;_--__ _š-š_›-__-__~__:____¬_:_`___:

Salários e Vencimentos
Bens o_Serviços _ 16.32
Capital Menor _ 2.40
Capital de Desenvoivimento 122.95
Transferências Públicas _ 4
Fundo de Coníngëncia _ _ 3
Capitalização do Fundo Especial de
Desenvolvimento (FED) _ l _ _ ___ _ lb

Fonte: Relatório de Execução Orçamental de 201' 7 da RÁEOA e ZEESÀ-í

Desde o dia 1 de janeiro de 2018 vigora o regime duodecimal que

estipula a atribuição de dotações orçamentais temporárias (DOT)

mensais até que o OGE para 2018 entre em vigor e, conforme dispõe o
n.” 1 do artigo 31.” da lei do Orçamento e Gestão Financeira-'24, cada

dotação orçamental deverá dar cobertura de uma despesa por um

período não superior a um mês e não podendo qualquer dotação
orçamental exceder um doze avos (1/ 12) da dotação orçamental para

o mesmo fim, que tivesse sido prevista na lei do Orçamento do ano

anterior. Atendendo essa disposição legal, durante a vigência das DOT

deveria ser transferido mensalmente da conta do FCTL (Tesouro) para

a conta bancária da RAEOA e ZEESM, 1/ 12 da sua dotação anual do
ano anterior, ou seja, aproximadamente 14 milhões de dólares.

Contudo, a alinea f) do artigo õ.” do Decreto n.° 1/20 18 de Execução

Orçamental, sobre a execução orçamental em regime duodecimal

excecionou a RAEOA e ZEESM das limitações de gestão orçamental

impostas pelo regime duodecimal no que se refere às categorias de

despesas de “Salários e Vencimentos” e “Bens e Serviços” e congelou a

dotação da categoria “Capital Menor”. A consulta ao Portal de

24 Lei ne 13/2009, de 21 de outubro
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Transparência do Orçamento permitiu entretanto apurar que até 23

de agosto deste ano tinham sido ordenadas três' transferências para a

coma bancária da RAEoA 'e zEESM, perfazendo no conjunto, a
quantia de 14,256 milhões de dólares/'25. l I

O gráfico seguinte indica as transferências operadas para a RAEOA e

ZEESM a partir da conta bancária do FCTL, desde que a respetiva
Autoridade foi criada por lei, no ano 2015:

Gráfico 11: Transferências acumuladas para a RAEOA e ZEESM entre 2015 e 2018 (em

milhões de dólares)
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Conforme já referido, o Livro orçamental 3G diz respeito ao orçamento
da RAEOA e ZlizESlVl para 2018. A tabela. produzida a partir da
informação da página 20 do Livro BC apresenta a repartição da
dotação orçamental de 28 milhões de dólares que é proposta para o
ano 2018:

25 As projeções para oito duodécimos (de janeiro a agosto) fariam antever que
aproximadamente 80 milhões de dólares já tivessem sido transferidos para a conta bancária da
RAEOA E' ZEESM.
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Tabela 9- Proposta orçamental da RAEOA e ZEESM para 2018, por categoria de despesas
(em milhões de dólares)

.___ -_¿,;m."_'!'fi:¬e- m--h :__-g: z _:- ¿;__ _.. _:;_.._ '____¿._“___..¿_E_
._ ..-__ .wa _ .__ ...___ __..... _ ..._1 _' .Caesofiflíãeveimas - Dfifafãö 201

Salários e Vencimentos _ 8.0
Bens e Serviços __ _ 16.2
Capital Menor __ _ _ 0.00
Capital de Desenvolvimento _ _ 0
Transferências Públicas *_ _ _ _ 3.8
Fundo de Contingência i _ _ _ I O
Capitalização do Fundo Especial de

TOTAL Orçamenw
Fonte: Livro orçamental 3C, página 26'

Da informação orçamental acima prestadaj conclui-se que a RAEOA e

ZEESM não inscreve qualquer-verba para as categorias de despesas

de capital (Capital de Desenvolvimento e Capital Menor) para o ano

fmanceiro de 2018, devendo as despesas recorrentes consumir a
totalidade do orçamento. Da mesma tabela se retira que também não
está prevista para 2018 qualquer verba para capitalização doo Fundo
Especial de Desenvolvimento nem é alocada qualquer verba ao Fundo
de Contingência, contrariamente ao procedimento adotado nos anos
anteriores.

A proposta de OGE para 2018 prevê uma redução muito significativo
na alocação de recursos ã RAEOA., para a qual se prevê urna dotação
global de 28 milhões de dolares americanos .o que corresponde a urna
redução de 84%.Tal redução resulta da não alocação de quaisquer

verbas para as despesas de capital no ano 2018.

A dotação de despesas da Regiao iguala a dotação de receitas, sendo

também de 28 milhões de USD em 2018. As receitas da RAEOA e

ZEESM, que para o próximo ano foram estimadas em quatro milhões
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de USD, ainda que, até iinal de 2017 foram atingir cinco milhões,

incluem os impostos sobre o rendimento sobre .salários c-obrrzudos,l

entre outros impostos e taxas. Essas projeções de receita a cobrar que

são assinaladas pela Autoridade da Região no livro orçamental S-C,

levantam novamente a questão de se saber se jã existe base legal para

tal [regulamentação da lei), tendo em conta que a cobrança' e
arrecadação de impostos ainda compete exclusivamente ao Governo

da RDTL em nome do Estado, 'até ã aprovação do regime tributário

específico para a Região.

A Autoridade da RAEOA e ZEESM tem vindo a capitalizar o seu Fundo

Especial de Desenvolvimento, com o objetivo deste vir a contribuir

para a sustentabilidade futura de novos investimentos na Região. Mas
para corrente ano, não hã verba .aloeada para este fundo.

A Comissão “C” manifesta aqui a sua apreensão por não lhe ter sido

disponibilizada pelos representantes da Autoridade da RAEOA e
ZEESM, em sede de audição pública conjunta, a execução do

orçamento da Região até final do 2ü trimestre de 2018. Para que o PN

disponha, em tempo útil, de toda a informação relevante para a

avaliação da proposta orçamental da RAEOA e ZEESM para 2018, os
Deputados teriam necessariamfnte que receber a informação em falta,
antes do inicio das audições públicas e não, ao invés, de no dia.

anterior ã elaboração do presente relatorio.

Uma. outra questão que preocupa esta Comissão é o facto de

continuar sem conhecer os estudos de procura ou tráfego, estudos de

viabilidade e estudos sobre custo-beneficio, que permitam avaliar as

infraestruturas de maior dimfsfisão em construção em Oe-cusse.

Igualmente não são referidos planos que permitam prever que as
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receitas venham a aumentar de forma a cobrir, totalrou parcialmente,
os custos operacionais dos equipamentos.

Ainda outra situação preocupante e o facto de o PN ter aprovado

recentemente o Regime Contributívo de Segurança Social. Para

salvaguardar as contribuições da responsabilidade do Estado,
enquanto entidade patronal, bem como, as contribuições da

responsabilidade dos trabalhadores e agentes do Estado, o Governo

alocou antecipadamente as verbas suficientes na rubrica

“Contribuição do Estado para Regime Contributivo de Segurança

Social” em “Dotações para Todo 'o Governo”, procedendo

adicionalmente ã atualização salarial do regime geral de

Administração Pública, como forma de minimizar as perdas salariais

efetivas dos trabalhadores do Estado, provocadas pelas suas

contribuições obrigatórias para a Segurança Social- Entretanto, o livro

orçamental 3-C não fornece qualquer pista sobre as diligências

tomadas pela Autoridade para o corrente ano, para acautelar essa
situação-

A Comissão I“C” apela, ainda, a que a Autoridade proceda

urgentemente ã segregação de contas bancárias, abrir-édo uma para a

sua atividade corrente e outra para a capitalização do l'fl-ÊD.

Por fim, e no seguimento do que atras deixamos jã prever, a Comissão
C concorda com a análise da Cámara de Contas, expressa no

Relatório de Auditoria n.°1/2018, e recomenda que o Parlamento

Nacional, em sede de especialidade, tenha em consideração, para

efeitos de cálculo do valor anual das Transferências Públicas para a

RAEOA, o valor dos Saldos de Tesouraria ã guarda da Região,

resultantes de transferências feitas em anos anteriores e cujas verbas

não foram gastas. No mesmo sentido, que seja incluso na Lei do OGE
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uma dis-posição que faça depender a concretização das transferências

públicas destinadas ã Região, da evolução da execução orçamental da

sua despesa, como forma de limitar os levantamentos do Fundo
Petrolifero acima do Rendimento Sustentável Estimado necessários ao

financiamento do OGE.

(v) Parceiros de Desenvolvimento

O Livro orçamental n.”Di 5 complementa a PPL de OGE para 2018 e dela

faz parte integrante. Fornece toda a informação necessária aos

deputados do PN sobre a assistência externa a prestar pelos Parceiros
de Desenvolvimento (PDs) multilaterais e bilaterais, a República

Democrática de Timor-Leste (RDTL) em 2018. A maioria das

informações contidas no Livro 5 têm por base na informação que está

registada no Portal de Transparência da Ajuda (PTA), a base de dados
do governo que recolhe os dados relativos a toda a assistência externa
prestada pelos PDsQÕ.

Em 2011 foi assinado o Pacto de Desenvolvimento de Díli entre o
Governo da RDTL e os Parceiros de Desenvolvimento (PDf-â) de 2011
que tem como base o Plano Estratégico de Desenvolvimento (PED)

para todos os programas e projetos futuros e com ele deverão estar

alinhados.

A assistência externa, que se materializa atraves de projetos que são
executados em colaboração direta com Ministérios e através de

Organizações Não-Governamentais (ONGS), inclui a assistência que ê

realizada através de empréstimos externos e a que é realizada por via

36 São os PDS os responsáveis pelos dados introduzidos no Porta de Transparência da Ajuda.
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_ de _doaçõesí Ein-.2018- estima-seI que os PDs .disponibilizern 244,8

niill'rões. de .dólares a._Tin1or-Leste, dos quais 181,73 rnilhõzes sob ea

forma .de doações27 e 61.6 milhões naI forma de empréstimos

externosgg. A informação respeitante a empréstimos é. ligeiramente

abordada pelo 'Livro 5 mas explorada com a devida profundidade no '
lLivro orçamental 3a, dedicado aos projetos de infraestruturas.

O Orçamento de Fontes Combinadas (OFC) agrega o Orçamento Geral

do Estado e a assistência externa a prestar pelos PDs. A assistencia

internacional tem contribuído substancialmente. para o

desenvolvimento do país Idesde a sua independencia e embora a

dimensão da assistência externa tenha Vindo a 'reduzir-se ao longo dos
últimos anos, em resultado do crescimento rapido do Orçamento do

Estado, tem ultrapassado sistematicamente os 150 milhões de

dólares/ ano nos últimos- 12 anos.

É uma responsabilidade do Governo .garantir o uso efetivo da

assistência externa prestada por PDs za Timor~Leste. De modo a

garantir coordenação Ie harmonização segundo as prioridades de

desenvolvimento .estabelecidas pelo Governo foi criada a Unidade de

Gestão de Parcerias. para o Desenvolvimento (UGPD) que se encontra

diretamente sob a supervisão do Ministério das Finanças..

O montante. de. Assistencia ao Desenvolvimento (AOD) a Timor-Leste

ultrapassou os "200 milhões de dolares anuais entre 201 1 e 2015 mas
desde então regista uma tendência descendente no que toca a

concessões, fazendo com que a assistência na .forma de concessões ao

pais atingi'sse o seu nível mais baixo em 2017, com 176.7' milhões.

Conforme ja assinalado Ianterioírrnente neste capitulo os apoios

2? Não ¡nau-idas na oGE.
25 Incluídos no OGE.
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esperados sob' a forma de doações totalizam 181,73 milhões de

dólares em'2018.

Em 2018, o financiamento pelos PDS nas vertentes de Capital social,

Desenvolvimento de infraestruturas, Desenvolvimento económico e

Quadro institucional sera assegurado por de 10 fontes bilaterais e 14

multilaterais, sendo principais em termos de volume de assistência
prestada, o Governo da Austrália (61,7 milhões de dólares, ou 34% do

total), o Japão, incluindo o Governo do Japão e a JICA (24,2 milhões,

ou 13% do total), Portugal, incluindo financiamento do Instituto
Camões (16,1 milhões, ou 9% do total), UE (11,8 milhões, ou 6% do

total) e Alemanha (9,2 milhões, ou 5% do total).

Os desembolsos planeados para 2018, sem contabilização de

empréstilnos, são evidenciados na tabela 3 da página 15 do Livro 5 e

em detalhe nas páginas seguintes. Quanto aos Desembolsos

planeados por agência executora e fonte de financiamento, constam
da tabela. 6.2 da página 98 e seguintes do mesmo livro orçamental.

vê. oRçAMENTo DA sseueasça social..

Os artigos 12." a 18.'U da PPI.r de OGE 2018 dizem respeito às normas
aplicáveis ao Orçamento da Segurança Social (OSS) e o Anexo II à. PPL

inclui as. tabelas de receiias e despesas do OSS para o período
compreendido entre o dia 1 de janeiro e 31 de dezembro de 2018.

O regime contributivo da Segurança Social foi criado pela Lei n.O
12/2016, de 14 de Novembro, pretendendo vir a ser único e universal,

passando a integrar para alem dos beneficiários do regime

contributivo geral, também os beneficiários do regime transitório da
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segurança social; O 'I OSS- dispõe de -_mecanismos de controlo e

aprovação similar I aos `que assistem o Orçamento de Estado, sendo

submetido ao Parlamento Nacional em sirnultãneo com o último, mas

apreciado e aprovado separadamente.

Dispõe o n.° 1 artigo 12.” da'PPL de OGE para 2018, que em 2018 o

OSS integre apenas o orçamento do regime contributivo de segurança

social/componentes de repartição e de capitalização (Fundo de

Reserva da Segurança Social), excluindo-se do mesmo a componente

do regime transitório de .segurança social, o orçamento da

administração da Segurança Social e por último o orçamento do

regime não contributivo de segurança social. Conforme esclarece o

Governo na Exposição de Motivos da PPL de OGE para 2018 essa

situação prende-se apenas com o facto do Instituto Nacional de

Segurança Social ainda não se encontrar em pleno funcionamento em

2018. Prevê o n.” 8 do artigo 13.” da PPL de OGE para 2018 que
provisoriamente, até ao Instituto Nacional de Segurança Social se

encontrar em pleno funcionamento, o Ministério corn a tutela da

segurança social assume as funções de gestão do sistema, incluindo a

gestão e execução do OSS e a tesouraria da Segurança Social.

No OSS são inscritas obrigatoriamente as receitas provenientes de

todas as fontes de financiamento, as contribuições sociais e outras

receitas afetas a segurança social. (art.° 14.”, 11.0 2 da PPL de

OGE2018). É. proposto pelo Governo que o valor da taxa contributiva

para o ano 2018 se mantenha em 10%, prevendo-se um regime
especial transitório para as entidades patronais do setor privado, com

o objetivo de apoiar e incentivar a adesão ao regime contributivo de

segurança social (ar-t? 15.", n.° 2 da PPL de OGE2018).
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As receitas do OSS são consignadas ao financiamento das suas

despesas e as verbas afetas IãSegurangxzi Social não são consideradas

dinheiros públicos, nos termos da Lei n.” 13/2009, de 21 de outubro.
A previsão de receitas globais .da Segurança Social em 2018 é de

41,15 milhões dólares29 dos quais 24,83 milhões são receita do

próprio ano 2018 e resultam das contribuições para a Segurança

Social e 16,32 milhões correspondem ã incorporação do saldo de

gerência transitado do ano anterior30 e 1,5 milhares de dólares

correspondem aos juros provenientes da aplicação dos excedentes de

tesouraria.

Relativamente às despesas globais da Segurança Social em 2018

perfazem também 41,15 milhões de dolaressl, dos quai-s
aproximadamente 717,0 mil dólares correspondem ã despesa efetiva

de 2018 e incluem as transferências para pagamento de prestações

sociais a beneficiários, no valor de 713,04 dólares, e 40,43 milhões de

dólares32 correspondem ao investimento em ativos financeiros da
verba acumulada no Fundo de Reserva da Seguranca Social.

As previsões do Executivo apontam para que o Valor global acumulado

no Fundo de Reserva da Segurança Social suba para 40,433.milhões
de dolares no Íinal de 2018133) em resultado fi a transferência de verbas
a operar a partir do Regime Contributivo de Seguranca
Sorri. rl/Componentv de Repartição, para vir o ser aplicado em

instrumentos de capitalização.

29 Valor arredondado.
39 E que até ao momento ainda não transferido para o Fundo de Reserva da Segurança Social.
31 Principio do equilíbrio orçamental.
32' Valor an'edondado.
33 24,12 Milhões dólares referente a. saldo gerado em 2018 a somar aos 16.316.555,00 dólares referentes a
saldo transitado de 201? e ainda não transferido para o Fundo.
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As tabelas de receita e despesa que; traduzem` a'prop-ofsta orçamental

da Segurança Social para2018, constam das Tabelas Í a IV- do Anexo

II à PPL de OGE para 2018 (páginas 45 a 47),

A lei do OGE para 2017 aprovou a alocação de ll milhões de dólares

na categoria de "“Transferënciasfw na Rubrica “_Contribliiçäo do Estado

para o Regime Contributivo da Segurança Social” da linha “Dotações

para todo o Governo.” para suportar os encargos da responsabilidade

do Estado ,enquanto entidade patronal relativos a parcela da taxa

contributiva a seu cargo (6%). No decurso .desse ano o Governo

reajustou a dotação para 8,8 milhoes de dolares e vieram a ser

transferidos para o Regime Contributivo de Segurança Social apenas

8,7 milhões.

1. O Governo submeteu ao PN a PPL n” 02/V/ 1"EIL com um pedido de
prioridade e urgencia. Apos a sua admissão, baixou à. Comissão

de Finanças Públicas para emissão do parecer sobre o processo
de urgência pelo prazo máximo de. 24 horas. Em 13 de agosto o
Plenário do Parlamento Nacional aprovou a urgência 'requerida e

o calendario do processo legislativo da PPL. Durante a fase de
apreciação na generalidade da PPL a Comissão “C” efetuou
diversas audições públicas individuais e conjuntas em

.conformidade com o calendário aprovado;

2. .As prioridade-s do Governo para o orçamento de 2018 apontadas

na exposição. del Imotivos da PPL e nas palavras da Ministra das
Finanças interina;i sao para garantir o _ funcionamento da

máquina estatal, o pagamento de salarios e ordenados e
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obrigaÇÕes-,do Estado- que não podem ser resolvidas num regime

ciuodecimal.I A proposta orçamental para' 2018 traduz uma

reduçãode .9,5% emrelaçäo ao .orçamento anterior e destina-se a

restaurar anormalidade. .ola execução .orçamental 'e a permitir que
as prioridades do Governo sejam satisfeitas, favorecendo a

recuperação do crescimento económico, a instalação do VIII

Governo e a criação das bases. necessárias para a implementação

do Programa do Governo.. Para finanoiar as despesas. públicas em

2018-, no valor de 1.2?9,6 milhões de dolares, o Governo pretende

recorrer a levantamentos do Fundo Petrolifero até. 984,8 milhõee

de dólares, executar todas as receitas não petrolíferas fiscais e
não fiscais cobradas durante o ano, no montante de 188,8

milhões .de dólares, utilizar 61,6 milhões. de dólares provenientes

de empréstimos 'contratualizados em anos .anteriores e integrar

uma reduzida parcela do saldo da gerência estimado de 2017, no
valor de 44,4 lmilhões de dólares.

O levantamento do Fundo Petrolifero proposto no montante de
984,8 milhões de dolares engloba duas componentes: 550,4
milhões de dólares correspondem. ao Rendimento Sustentável
lflstimado (RSE) apurado para 2018 e 434,4 milhões de dólares-
säo levantamentos acima .do RSE. Em 2018 a riqueza do Fundo

Petrolífero devera aumentar 6.00 milhões de dólares mas os
levantamentos: a operar pelo Governo deverão elevar~se a 985
milhões.

O Anexo l a PPL apresenta as fontes de financiamento do Estado
para 2018. Os cálculos poderão não estar totalmente corretos
devendo ser ajustados para ae componentes “Transferência-is do.
Fundo Petrolifero” e “Utilização do Saldo da Conta do. Tesouro”

que ímplicaräo a redução em igual 'montante na parcela
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“Transferências do Fundo Petrolífero” 'e terão também implicações - _' .

ao nivel do articulado da PPL. Quanto à parcela “Utilização- .do " .

Saldo da Conta do Tesouro”, o valor a inscrever não deverá ser -

44,4 milhões de dólares, mas o que efetivamente transitou da' í '

conta do Tesouro de 2017 para 2018 (acima de 250 milhões de

dólares) e foi entretanto utilizado para custear as despesas já

ocorridas durante o primeiro semestre de 2018. Quanto à

componente de.. financiamento “Transferência do Fundo

Petrolifero, deve necessariamente ter tomado em consideração o

levantamento de 70 milhões de dolares do FP jã efetuado pelo

anterior Governo e o levantamento de 140 milhões dólares

ordenado pelo atual Governo após obter aprovação do PN. No

total 460 milhões de dólares já foram transferidos do Fundo

Petrolífero em 2018 e devem ser descontados ao montante a

transferir do Fundo.
A execução orçamental em 2018 tem sido atípica com o regime

duodecimal a prolongar-se bastante para além do expetãvel numa

situação normal, tendo jã decorrido oito meses de (_iuodêcimos- _
Durante a vigência da Dotação Orçamental Temporária (DOT) o

Governo suspendeu a execução da categoria de “Capital Menor” e

esses constrangimentos refletiramese no desempenho orçamental

deste ano.. Cálculos assentes numa projeção puramente linear

sugerem que para alêm dos gastos de 520,44 milhões de dólares

jã ocorridos em regime duodecimal este ano, as despesas

públicas adicionais não devam ir muito além de 300 milhões de

dólares e assim a dotação global do OGE para 2018 deveria

rondar não mais do que 900 milhões- Contudo, acumularam-se

dívidas e obrigações contratuais de 87 milhões de dólares e a

reserva de cerca de 200 milhões de dólares que o Ministério das
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Finanças mantém habitualmente I disponível em numerário na

conta do Tesouro para acúdir a situações de prolongamento do '

regime duodecimal, foi esgotada nos últimos meses. Assim, a
dotação total do OGE de 2018 parece ser razoável.

A dotação orçamenta proposta para o FI para 2018 sem

contabilizar os empréstimos é de 323,6 milhões de dólares,

subindo para 385,2 milhões quando adicionado o financiamento

por empréstimos, no montante de 61,6 milhões de dólares. O

programa de estradas, o programa de desenvolvimento de Tasi
Mane e o programa de eletricidade absorverão no conjunto mais

de SA das respetivas disponibilidades orçamentais de 2018 e até

final do primeiro semestre de 2018 a execução orçamental desse

Fundo, incluindo empréstimos, atingia uns escassos 30%.

Quanto ã dotação orçamental proposta para o FDCH é de 24

milhões de dólares mas restando pouco mais de 4 meses até final

do ano a execução mantém-se. ainda em 6 milhões de dólares,
não parecendo ser razoável a dotação de 24 milhões de dólares
proposta para 2018, e considera esta Comissão que 10 milhões

de dólares seriam suficientes para cobrir todas as necessidades

de financiamento do Fundo.

.A dotação proposta para os rtinicípios em 201.8 é de '7,5 milhões

de dólares. Tal verba. a repartir pelos 12 Municípios, destina~se a
apoiar atividades de limpeza urbana-à., programas de 'inerendas

escolares e concessões escolares, contribuir para o
desenvolvimento rural e para o crescimento urbano. Para os
programas PNDS e PDID, cuja implementação é da

responsabilidade direta dos Municipios, estão previstos 275 mil
dólares e 1,97 milhões de dólares respetivamente. Adicion almente

4,9 milhões de dólares serão inscritos nos orçamei'itos dos
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'ministérios e serviços autonomos aos quis compete a
implementação de projetos de retenção, de continuação e projetos

novos relacionados com a reabilitação de escolas e de postos de

saúde. Até 22 de agosto deste ano as dotações transferidas para

as Autoridades e Administrações Municipais acumularam 28

milhões de dolares, enquanto a execução orçamental das mesmas

se ficou por 50%. A Autoridade do Municipio de Dili começou a
cobrar este ano taxas de publicidade e tarifas de parqueamento

de veiculos, sem as mesmas terem previamente sido aprovadas

por lei e, naturalmente, previamente orçamentadas. Lembra-se o

Executivo que apenas o Parlamento Nacional tem competências

constitucionais para a criação' de impostos e taxas e que é

urgente que legisle sobre esta materia.

A descentralização de grande parte dos serviços públicos para os

Municipio-s é uma tarefa complexa e sensível que exige um
acompanhamento permanente do poder central para evitar

colocar em causa a prestação dos serviços públicos essenciais ã

população, nos setores da saúde, educação e saneamento básico.

Em 2017 a Autoridade da RAEOA e ZEESM cobrou 5,5 milhões

de dólares em receitas fisct-iis e não fiscais e a. previsão de receitas

em 2018 é de 4,1 milhões de dolares. Em 31. de dezembro de

2017 dispunha de um saldo bancário de 60 milhões de dólares

sem. contar corn aI liquidez existente no FED. (_) montante de

despesas proposto para 2018 é de 28 milhões de dólares, mas

atendendo ao significativo saldo orçamental acumulado a sua

contribuição financeira. poderia ser bastante superior, onerando

significativamente menos o Fundo Petrolifero. O sistema de

gestão orçamental da Autoridade Regional não comunica com o

Free Balance e por isso a sua execução orçamental desagregada.
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não se encontra disponível on line. Não está prevista qualquer

'verba para capitalização do Fun-do Especial de lDeÍsenjvoliøfirriento

até: final do ano em curso. De. 2017 para 2018 :o orçamento da
Região reduz-se em 84%, o que e explicado pela não alocação

verbas para as despesas de capital.

O OSS é submetido ao Parlamento Nacional em simultâneo com o

OGE, sendo apreciado e aprovado. separadamente. As receitas do

OSS são. consignadas ao financiamento .das Suas .despesa-s e' as.
verbas afeta-s à. Segurança Social não são consideradas dinheiros

públicos. Não se encontrando o. Instituto Nacional de Segurança

Social ainda em pleno funcionamento: o Ministério com a tutela

da segurança .Social assume ainda as funções de gestão de todo o

sistema da SS. em 2018. O Valor da taxa contributiva proposto

permanece em 10% em '2018, estabelecendo o Governo um

regime especial transitório para as entidades patronais do setor
privado com o objetivo de apoiar e incentivar a .adesão ao regime
contributivo de segurança social.- A previsão de receitas globais

da Segurança Social em 201.8 e de 41,15 milhoes dólares, dos
quais 24,83 milhões são receita de' 2018 e É*esultaí-im das
contribuições para a Segurança Social, HififZ; milhões

correspondem à incorporação do saldo de gerencia transitado do
ano anterior e mil e quinhentos dólares correspondem aos juros

provenientes da aplicação dos excedentes de tesouraria-
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vm. RECOMENDAÇÕES DACOMIssÃo DE FINANÇAS

1.

PÚBLICAS '

Aos deputados do Parlamento Nacional. recomendafise que no

decurso. da apreciação. da PPL em Plenário ponderem efetuar os

ajustamentos assinalados do presente relatório e parecer

subscrevendo propostas de alteração nos sentidos propostos.

Ao Governo para que respeite a alocação de dotações por
categorias de despesa conforme foi aprovada pelo PN.. Verifica

esta Comissão que o ¬ral-or global da dotação destinada ao PN
para 201.8I Iesta correta mas não a sua distribuição por categoria
de despesa, pelo que recomenda ao Parlamento Nacional que

em sede própria para o faaer, proceda ao reajustamento

pretendido.

Que em Isede de redação final os Serviços do PN responsaveis

verifiquem a conformidade da designação dos órgãos autônomos-

com os respetivos diplomas reguladores, como é o caso da

Agencia Especializada de Investimento cuja denominação é

Tradeinvest H Agencia de Promo-ção deI Investimenäo e

Exportação e a Autoridade de Inspeção Alimentar e Fiscalização

da Atividade Economica cuja denominação correta é. Agência de

Investigação e Fiscalização da Atividade.: Ecoriómica,i Sanitaria e

Alimentar., IP, e das designações adotadas no articulado .com as

designações adotadas na tabela II [Dotações para Todo o

Governo) .

Considerando- se mais correto e mais pratico qu e o OSS passe a

integrar os orçamentos de todas as suas componentes/regimes

apenas quando aquele Instituto Nacional. de Segurança Social se
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encontrar em pleno funcionamento, recomenda-se ao

Ministério que tutela a área Social que de prioridade a que
isso aconteça rapidamente, a bem da transparência e da
segregação entre dinheiros públicos e privados.

Recomenda-se ao deputados do Parlamento Nacional que
considerem proceder, em sede de especialidade, à eliminação do
n.o 2 do artigo 3.”, referente ã isenção de impostos na

importação de armas e deverá. equacionar-se a alteração da

própria lei tributária para incluir e prever a referida isenção, ao
invés do uso do OGE para, ano a ano, isentar tais aquisições,

não podemos é continuar a considerar ad eternum que o Estado

se auto~isenta do pagamento de um imposto que cobra a
particulares.

Ao Parlamento Nacional que estabeleça de um regime

orçamental próprio para a Segurança Social, nomeadamente as
regras de execução, de contabilidade e reporte orçamental e
financeiro, bem Hamo as regras de fiscalização, de controlo e

auditoria orçamental. e financeira.

Aos deputados do Parlamento Nacional quf-1 em observância. ao
princípio da plenitude orçamental apresentem, em sede de

especialidade, proposta de eliminação do n°3 do artigo 5.U da
PPL do OGE de 2018.

Que, em conformidade com o artigo 10.” da Lei do Fundo

Petrolifero ~ transferência pra reembolso de impostos ~,
ponderem os deputados do Parlamento Nacional diminuir em
64,5 milhões o montante de levantamentos acima do

Rendimento Sustentável Estimado, uma Vez que o Gestor

Operacional do Fundo possui a habilitação legal para proceder
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directamente ao pagamento daquela quantia, sem necessidade

.de inclusão da mesma no OGE de 2018.

Atendendo ao significativo saldo orçamental que se encontra
acumulado .na conta bancária da RAEOA e ZEESM., recomenda-

se que a sua contribuição financeira para 2018 seja

substancialmente inferior e assim onerar menos o FCTL eI em

última analise, o próprio Fundo Petrolífera.

Recomendase, pois, que o Parlamento Nacional, em sede de

especialidade, tenha em consideração, Ipara efeitos de cálculo do;

valor anual das Transferencias Públicas para a RAEOA, o valor

dos Saldos de Tesouraria ã guarda da Região, resultantes de

transferências. feitas em anos anteriores e cujas verbas não

foram gastas.

No mesmo sentido que seja incluso, :em sede de especialidade,
pelos Senhores Deputados uma disposição que faça depender a
concretização das transferências públicas destinadas à Região,

da evolução da execução orçamental da sua despesa, como

forma de .limitar os levantamentos do Fundo Petrolifero acima
do Rendimento Sustentável Estimado necessários ao
financiamento do OGE-

Não sendo possivel aferir dos motivos que levaram o Governo a
inscrever na linha “Dotações para todo o Governo” para. '2.018,

uma Provisão para Parcerias Público~Privadas e Empréstimos”
.com uma verba de 1,4 milhões de dólares, recomendase ao PN

que a exclua da proposta orçamental para 2018 .no caso de não

haver esclareciment os por parte dos Ministérios responsáveis.

pela administração do FI [CA-FI).
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l

A Autoridade do Municipio de Díli já começou a cobrar este ano .
(taxas e encargos), designadamente receitas de publicidade e

tarifas de parqueamento de veículos em nome do Governo, sem
as mesmas (taxas e tarifas) terem previamente sido

regulamentadas por lei e previamente orçamentadas para o ano

em curso. Lembra~se o Executivo que apenas o Parlamento

Nacional tem competências constitucionais para a criação de

impostos e taxas e que é urgente que legisle sobre esta matéria,

de forma a rever as politicas e harmonizar e atualizar todas as
taxas que estão a ser cobradas pelas diversas instituições
públicas e autônomas.

A. descentralização de grande parte dos serviços públicos para os
Municipios e uma tarefa complexa e sensível que exige um

acompanhamento. permanente dos ôrgãos competentes do

Poder Central para evitar colocar em causa os serviços públicos
à população nos setores da saúde, educação e saneamento

básico.

Ao Ministério da Agricultura e Pescas que coordena com as
autoridades municipais no sentido de por cobro aos atrasos
incomportáveis ao nível do pagamento de salários e
vencimentos, incluindo os subsídios de horas extras dos

funcionarios extensionista s, guardasnflorestais e tratoristas, que

resultaram do modelo de implementação da politica de
descentralização para os Municipios dessas funções do Estado

anteriormente centralizadas no poder central.

Face a dimensão do prolilâf~nia do lixo urbano torna-se imperioso

e inadiável maior controlo na gestão do lixo urbano e residuos

por parte da Secretaria de Estado do Ambiente e porventura a
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'aplicação de coimas para quem não cumpra a legislação em

vigor.: O 'valor económico de grande parte dos resíduos e lixo

urbano enquanto bens transacionãveis poderá ser rentabilizado

pele 'Eetede devendo per ieee eee eetudedd e possibilidade de
criação _de uma entidade vocacionada para a reciclagem e o

aproveitamento dos residuos urbanos e implementação de uma

politica “Zero Plástico” no território, assente no desenvolvimento

de programas eficazes para combater a utilização do plastico e

na taxação ã importação de Iplastico e materiais que o

contenham em proporção assinalãvel.

Ao Governo que regulamente a Lei de Defesa do Consumidor em

vigor.' _

Com o objetivo de reduzir a burocracia e os atrasos relacionados
com os pedidos de licença comercial, recomenda-se ao Governo
a instalação nos Municípios de delegações do SERVE.

O desenvolvimento dos quadros legais sobre a exploração do

petróleo e de minérios no mar e na terra `carece de aprovação de
um Código que regule o sector dos minerais em Timor-Leste,

pelo que se recomenda ao Ministério do Petróleo e dos

Recursos Minerais que de prioridade ao assunto.

A emissão de divida pública sobre a forma de titulos é uma

forma importante de incentivar a poupança das familias e de

assegurar o financiamento do Estado, pelo que as Comissões “ `”
G J,e D recomendam novamente ao Governo que regulamento o

regime de divida pública que foi aprovado em 2011 e ao

Ministério das .Fina.1sça..'~=.5 que com a colaboração do Banco

Central de Timor-Leste (BCTL), avalie a possibilidade do Estado

passar a recorrer à emissão de divida pública no futuro.
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Recomenda-se ao Banco Central de Timor-Leste (BCTL) que

Iconsidere` no seu prudente arbítrio usar de todas as

prerrogativas legais, nomeadamente a possibilidade de a
aplicação em investimentos elegíveis na forma de aplicações em

títulos de rendimento variável no montante máximo de 50%, ao

invés dos iniciais 40% da Lei do Fundo Petrolífero e que apesar

da alteração em 201 1 por este Parlamento nunca foram
explorados.

Tratando-se o Banco Nacional do Comércio de Timor-Leste

(BNCTL) de um banco comercial de capitais públicos,

recomenda-se ao mesmo que urgentemente alargue a sua

cobertura nas áreas remotas, criando mais pontos de acesso.

Tendo sido identificada a necessidade de melhorias no. sistema
deI pagamento dos salarios dos funcionarios públicos, idosos e
veteranos, recomenda-se ao BNCTL que procure soluções para a
questão.

Ao Ministério das Finanças que acelere o processo de
instalação do sistema interbancario, sobre a supervisão do
BCTL, para que seja possível a transacção dos clientes entre i nn
banco e outro.

Ao Governo urgentr'l aprovação de legislação que regule o
arrendamento dos bem¬ imóveis dos listado;

A separação do orçamento de assistência técnica do Ministério

de Justiça e dos Tribunais que atualmente se concentra no
Ministerio da Justiça., criando dificuldades de gestão nestes
últim o s ç,
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Ao llIIinistëriol competente que instale os 50'mil contadores _

pré-pagos em 'falta para ` que :a comunidade contribua para a

sustentabilidade energética de TimorfLeste.

À Agência de Desenvolvimento Nacional (ADN) que monitorize

permanentemente os preços unitários praticados nos materiais

de construção que são utilizado nos projetos de infraestruturas

no território nacional.

Ao Ministério da Solidariedade Social e Inclusão a realização

de alterações ao modo de pagamento das pensões aos idosos e

pessoas com deficiências, de forma a assegurar o melhoramento

do pagamento.

Ao Governo para passar a envolver a Secretária de Estado para

a Igualdade de Inclusão -no Comité de Revisão Orçamental.

Durante as recentes audições públicas realizadas no âmbito da

proposta de lei de OGE para 2018 foi assinalada pela Comissão

especializada competente a existência de uma divida do

Ministério da Saúde aos hospitais estrangeiros de 2,4 milhões e
quatrocentos mil dólares, quantia essa que tem que ser

liquidada para não comprometer a colaboração institucional e a

prestação de serviços futura. Recomenda-se assim aos
deputados do Parlamento Nacional que em sede própria

promovam os ajustamentos orçamentais que se impõem face a

esta situação.

Aos deputados do Parlamento Nacional que em sede própria

promovam os ajustamentos orçamentais necessarios ao reforço

do orçamento do Hospital Nacional Guido Valadares em mais
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600 mil dolares, destinados ãl aquisição .de reagentes

:necessários ao funcionamentoI de equipamentos de hemodiálise.

Que o Governo providencie a criação de uma empresa pública

ou instituto público destinados ã aquisição de materiais

necessários para as Forças Armadas e Segurança. Dessa forma

se permite aumento da eficácia e eficiência nos procedimentos
administrativos relacionados com a aquisição desse tipo. de bens

e serviços que requerem tratamento especial devido à

sensibilidade da questão ie a' particularidades dos procedimentos

relativos a esse tipo de aquisições.

Que o Governo se esforce no sentido da aquisição de edificios

para a instalação Irlz-is Embaixadas e Consulados timoren-ses a
fim de evitar gastos exorbitante com o pagamento dos
arrendamentos .

O acréscimo de dotação orçamental atribuído ao MNEC em
relação a 2017 não e suiiciente para fazer face ãs dívidas
pendentes por pagar desse ano e para pagar alguma das
atividades implementadas em 2018 e assumir compromissos
contratuais de arrendamento de E'hancf-'zflarias para 2018. Este
constrangimento orçamental cria situações muito dificeis de
gerir. Em causa esta a necessidade de um reforço adicional de
SOOmil dólares.

Que o Governo continue a promover a igualdade de
oportunidade no aceso ã carreira na PNTL ãs mulheres e
igualdade de tratamento nas promoções com. o objetivo de
atingir a .igualdade de genero no seio da Instituição.
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, |x._ PuBLIcITAÇÃo Do RELATÓRlo'DA coMISSÃo “c” ._

Com as excepções decorrentes do núcleo da reserva à' intimidade

privada, questões relacionadas com questões de segurança pública e

de defesa nacional, um dos princípios em que assenta um Estado de

Direito Democrático, como o nosso, é o acesso à informação por parte

dos cidadãos

E é sabido que a transparência traz vantagens evidentes para o

Estado. Vantagens quer políticas quer economicas, sendo basilar para

a boa governação a transparência acarreta consigo o poder/dever de

todos os cidadãos contribuirem para uma participação real` no debate

politico, incentivando, mesmo, o cumprimento das suas obrigações

tributárias e de cidadania.

Ao invés, a opacidade orçamental mina a moral dos contribuintes e a

confiança no executivo e nos representantes do povo.

De uma perspectiva económica a transparência é. condição de

finanças públicas sãs e sustentáveis e .de um bom desempenho

financeiro e económico. Quanto maior o grau de transparência maior

a confiança de todos os agentes na credibilidade da nação.

A transparência orçamental é pois, verdadeiramente, um bem público

cuja prática conduz ã estabilidade, equidade, eficiência e crescimento

económico. A opacidade orçamental, pelo contrário, promove o

favoritismo, a corrupção, a rnã afectação de recursos, as politicas

improvisadas e de navegação à vista, gastos sem retorno iinanceiro

e/ ou económico, etc.
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Tratando-se o OGE de'um instrumento de gestão, que expressa as

necessidades financeiras que consubstanciam as prioridades do
Executivo, é do interesse de todos, enquanto tributários da acção

governativa.

Toda e qualquer medida de transparência é um convite a juntos

participarmos no crescimento do nosso país, nesta medida, entende

esta Comissão que o |seu relatório e parecer devera ser divulgado no

sítio do Parlamento Nacional na internet.

X. PARECER DA-COMISSÃO “Ç”

Os Deputados relatores do presente Relatório/Parecer são da opinião

que a PPL n.° 2/V (1a) cumpre os requisitos formais constitucionais,

legais e regimentais e que por isso se encontra em condições de ser
apreciada em Plenário.

XL a'rast'rêvAçifto Do RELATÓRIo PARECER

O Relatório e parecer da Comissão de Finanças Públicas foi discutido

e aprovado no dia 27 de agosto de 2018, com 8 votos a favor, 5

abstencões e nenhum voto contra.

Díli, Parlamento Nacional, 27' de agosto de 2018
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OS- Deputados Relatores,

'f _. _(f I É, diz. l

Mariafierezinha gelina António Maria.
Viegas Sarmentø Tilman

é

A PresídeI/fiëfü-i Otimissäam
` Í/ /

Uxë \
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ANEXO l. -~ Distribuiçãa de detenções .por Ministéries
Funêios Especiais e Agências' Aútónomas [261%

de Estadoe d Presidência do Conseiho de

para a Formação Profissional e

da Reforma Legislativa e Assuntos

nistérin da Educação, Juventude. e' Desporto
qm.:h

do Ensino Superinr, Ciência e Cultura,I

para os Assuntos dos Combatentes da

_T
do T e

___(iafigricuitura e Pescas
dawDef'esa Eagçlulndn F~FDTL

à -Forças'de Defesa de Timor-Leslie”
nllirligzjiio do_|nterior Excluindo PNTL

_ _- __1_5..5.91
do e __ gas

.ZEE-'2
'____1_,_fia_5
'___ 'm1

_ __ _ _ BB
Pública __ __ __ ___ _ _ _ ___ 13??

Tsl'dade Nacibnal 11.mor-Lur_osae (Serviço e. Fundo

e Museu da Resistência Timorensff (Servíçc e
emana.

__ __Fãe[gi§g_ _e Funda Agtónumol___ I
de ¡lpoio-an Desenvolvimento Empresarial
e Fumjofigitónomolh _ _ _ _
Especiaiiaada de investimento (Serviço e

___... F_-----.-_..._

de Registo e Verificação Empresarial [Se migo e

do 83m (Serviço e Fundo Autõgímo) _
de Formação SENAI (Sewiçoe Fundo

Científica deinvesthgúgäú- Criminal iServiç'o e
---.-¬--¬-|: .__-1. -.
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Hospital Nacional Guido Valadares (Serviço e Fundo
Autónomo) ` ' 4,378 1,91? 6,295
Serviço Autónomo de Medicamentos e Equipamentos

255 .10,293 .11,053Médicos (Serviço e Fu ndO Autonomo) _
Laboratório Nacional (Serviço e Fundo Autónomo) 312r 1?? 494
Centro Nacional de Reabilitação (Serviço e Fundo
Autonomo] 22 525 547
Instituto de Gestão de Equipamentos (Serviço e Fundo
Autonomo) 1,10?I 333 1,940
Administração dos Portos de Timor-Leste (Serviço e
Fundo Autónomo) 353 1,399 2,252
Autoridade Reguladora das Comunicações (Serviço e
Fundo Autónomo) ' 684

:Instituto da Defesa Nacional (Serviço e Fundo
Autônomo] 3? 542 6.79
Agência Nacional para a Avaliação e Acreditação
Académica (Serviço e Fundo Autonomo] 10 129 139
Instituto Nacional da Saúde (Serviço e Fundo
Autónomo) 241 124 355
Centro de Logistica Nacional (Serviço e Fundo
Autónomo) 1,090 1,180
Autoridade de Inspeção Alimentar e Fiscalização da
Atividade Económica (Serviço e Fundo Autónomo) 41 305
Centro Nacional de Emprego e Formação Profissional-
Tibar (Serviço e Fundo Autónomo) 293
Instituto Nacional do Desenvolvimento de Mão-de-
Dhra (Órg_ã_ia_Ai¿toriomo sem Receitas Próprias) 31 115
Autoridade Municipal deBaucau.

-‹_.u_-.~-c_
.1,352 1, 205

“_._-...41.

381'
Autoridade Municipal de Booonaro. 1,229 z1, 624 215
Autoridade Municipal de Dili 1,521 2,341 1,274
Autoridade Municipaide Ermera 831 1,032 BYE
Autoridade Municipal de Aileu 53? 753 489
Autoridade Municipal de Ainaro 1,000 381
Autoridade Municipal de Çovalima 920 1,044 480
Autoridade Municipal ditautem 953 1,058 456
Autoridade Municipal de Liquiçá 790 845 425
Autoridade Municipal de Manufahi _
Autoridade Municipal de Manatuto

_ 1,012 993 455
850 1,0111

Autoridade Municipal rle_vi'queqise . 99? 922
Serviço Nacional de Inteligência (Órgão Autónomo sem
Receitas Próprias] ______ __ ___________ _
lnspecção~Geral dr` Estado (Órgão Autónomo sem
witas Próprias)

295. 1,041

215 150
llršituto Nacional da Administração Pública (Órgão
Autonomo sem Receitas PropliÊsL
Comissão Nacional de Eleições _ _
Conselho para Delimitação Definitiva das Fronteiras

¡Marítimas (Órgão Autónomo sem Receitas Próprias)

3115...,
'rss

12?

_ _ esa

_ 1,332

ess
Fundo das Infraestruturas, incluindo as despesas
financiadas por empréstimo (Fundo Autonomo com
Eeceitas Própriasl
Fundo de Desenv

I 1-.. i " "" .. --f '"' '.T'f'c'z' l"
olvi mento deI Capital Humano

f. .. .. _...aw- _ 1-... l .. a _ - ._¬.__.._ __¬.._ -_.
"si-H - '-.g' r f H t+ r.: `-. . ' v' ,.',-'-'..*' '. _' ..._ :lc_- . .- A ç _ ._ . , I .
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Secretaria de Estado do Conselho de Ministros 12 53

Secretaria de Estado para os Assuntos Parlamentares 29 10

Ministro do Estado, Coordenador dos Assuntos Sociais SU 7 l261
Ministério Coordenador dos Assuntos da Administração
do Estado e da Justiça

Secretário de Estado de Fortalecimento Institucional 28 125

Ministério do Turismflsr Arte e Cultura -flE 128

inistração Estatal
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ANEXO 2 -i-I Desagregaçäo da linha “Dotaçães para todo'

___9_G?VÊFÍPQÍ'_P9Ê iiiišiíiã .ÍZÊÍÊBi _ _., . .._.`.. _ . ..... AJ... .... __- e ¬- ‹--v..'-. - v. . _. u_i
`

Dotaçñes para todo o Governo para 2018 (milhares de dólares) É

'f-fi-Total das' I
De-scri 'io , . _

'I ç; 'IJ_Ifâiâ-.DBSIZÊ-SÉÍSI ._
4,6004,600

Auditoria Externa _ _ _ __ __ __ _ _ 750 _ _ 750
Fundo de Contrapartidas I

Raemóacomagema z' ' . .. _
Quotas de Membros de Instimiçíies Internacionais __ 2,500
Pensões aos Era-Titulares e Eri-Membros dos Orgãos
_‹_i§_.§o_b__erania _ _ 5,42Ã __ 5,425
Serviços de Postos Integrados naFronteira _ 630 _ _ _i 70 _ 850
Provisão para g7+ _ __ _ 1,121 1,125
Provisão para Serviços Legais 13,096 18,096
Provisão para ARAEOA e ZEESM 28,0% _ 28,000
Provisão para Eleições Gerais de 2017 e Eleição
Parlamentar de 2018 _ _ _ 13,000
Provisão Rara Apoio a Conferência Episcopal _
Programa de Melhoramento das Infraestruturas
Rurais _ _ __ _ _ _ ___ÍSO 750
Provisão para Fundo de Pensões do Regime
Connibutivo _ 13,690 13,690
Apoio às Atividades dafComunidade dos Paises de
Lingua Pofluguesa _ __ __ *___ ___101) 400
Apoia Financeiro Internacional 2,001) 2,0189
Provisão para .Reforma Fiscal, Reforma da Gestão do
Desempenho e Refionna do Desempenho Orçamental
Provisão para Capitalização do Banco Central de
'llflseiesffi _ _ Sissi*
Provisão para Parcerias Pi'rblieo-Privadas e
läwésfimús ___ __ _ 1,1300” __ _ __ _ _ 1,400 _
l_*rovisão para Ofieina de Manutenção de Veieulos :Io i *_-
oavemo 600 ro _ 670
_Izggiíspma oóvamo Ekzzfónize ITC __ 400 ___ __M____________________ _"Íifiím
Provisão para Adesão à Associação de Nações do I
Sudoeste Asiático __ __ 250 _ _ 250
Provisão para Pagamento de Empréstirms __ 4,115 __ _ _ I r i
Egisão Ba_¿a_Paggnmn_to de Dívidas de Eletricidade “___ “2,2013 _ __ _ 2,200
Provisão para Pagamento de Dividas à Timor
Telecom “___ _ __ _~Ê_l,5{10 _ 4,500
_Provisão para Desaliãmiegamento Rápido _ 5,800 _ 5,800
Provisão para 'Reembolsos de Taxas de Exploração
KITAN _ 64,500 _ ___ 64,500
Provisão para a Campanha de Sensibilização
_lotemaciooal _ __ _ _ _ 751) _ _ _ 750

- _--'= - -- _-'. Ir «v- __?6 -- _¬__. ._ _ :di-..._ ,_ L.
_ . -.- l.

22,431: Ç _. - 22437
2,500

ssa-
4.1

13,000
õflg 6,500

2,000 ` 2,000

i" *_ - 4' '- " " inz mm '61 me; filiais'
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Recomendações da Comissão “A” - Comissão de Assentos Constitucionais e Justiça

1.

2.

l f).

ll.

Deve ser aprovada uma legislação que regula o 'arrendamento dos bens imóveis dos Estado;

Deve ser aprovada, com urgência; a Lei sobre a Organização Judiciária;

Deve 'ser feita a separação do Iorzçamei'ito de assistência. técnica do Ministerio de Justiça e

dos Tribunais, que neste momento se concentra no Ministério da Justiça;

Deve-se rever o processo de recrutamento do inspetor do Ministério Publico, cumprindo-se
a Lei n. 1/2017;

Deve ser Ifeita uma legislação sobre o arquivo nacional;

Deve-.se separar de contador de eletricidade do Palácio do Governo e da Sede do
Parlamento Nacional, de modo a que eada um destes órgãos de soberania tenha o seu

contador e, assim, poder assumir o pagamento .do seu consumo de eletricidade;

O Parlamento Nacional deve, dentro de um prazo razoável; proceder à eleição do novo

Comissário da CAC de modo aassegurar o normal fimeionarnento da CAC e a execução do

Orçamento Geraldo Estado para 2018;
O Centro de Formação Jurídíea deve melhorar a qualidade de fomação dos cursos de

acesso 'as carreiras jurídicas; bem assim como deve apostar na formação contínua

especializada;
A formação contínua dos atores judieiários 'deve ser feita no país; porque a lFormação feita

no exterior não está a dar resultados;

ÇIÍ)e\›'e~¬seap_rovar aI proposta de alteração do .o 10 do artigoQ” da Proposta de Lei n" 2!"'V (In)

-- Orçamento (_'šoraldo Estado para .2018 aos 'seguintes termos: “Em caso de mobilidade da

Função Publica, cabe ao Ministério das Finanças realizar o ajustamento na dotação

orçamental, mediante a transferência de fundos da. mbriea de salarios e vencimentos de

uma entidade. para onto-L desde que não implique err-1 aum-eat o da despesa ou mudança de

categoria orçamental”.1

O Conselho Superior da Magistratura Judicial, o Conselho Superior do Ministério Público
e Conselho Superior da Defensoria Pública devem eun'zprir rigorosamente a lei,

designadamente a Lei o.” 1/2017., de 13 de"janeiro. Regime Trimsitório do Recrmrmwnto da

Magistrados e Defiorsores Públicos Não Tímoreoses e Segundo Alteração à Lei o. 't 9120] Í.
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de 17 de agosto; que aprove a Orgânico do Câmara de Contos do Tribunal Superior,

Administrativo, Fiscal e de Contas.

' 12. Recomendações sobre os pedidos de adicioniais (para detalhes, ver tabela de páginas 33-

ü);
12.1 Presmgcia da República; $ 2.101.459,40

I Aproxgr o_pedido de adicional de US $l.000. na categQIía “Salário e Vencimento ~-

Pagamento horas extraordinário aos motoristas”.

I Agrova_r_o pedido de adicional de $ 1.977.459,40 USD, na categoria “Bens e Serviços”

Rafa:

'Í Visita Sua Excelência Presidente da República aos Municípios de Viqueque,
Lautem, Bauean e Bobonaro e viagens do programa da cônjuge do Presidente da

República: $ 50.000;
'f Visita de trabalho do Presidente da República a cinco Países e pagamento de

bilhetes cujas viagens foram canceladas:$ 927.252.118, sendo

x
x
x
'\
x
\
\
\
\

AGNU/ Nova Iorque (EUA) no mês de Setembro: $ 220.000

Austrália de 7 a 10 de Outubrozflš 100.000

Denpasar Bali (fórum) de 29 a 3.0 de Outubro: $100.000
Santa Sê (Vaticano) de 19a 24 de novembro: $203.000

Manocos de 8 a 14 de Dezembro: $ 150-000

Dívidas do mês de Junho ao pagamento bilhete de avião de ida e volta a

Indonésia; mes de julho pagamento de bilhetes de viagens de avião de ida e

volta a Portugal e Cabo Verde (que foram canceladas), no valor de $

154.252-113

Formação específico :ms funcionários protocolo da. Presidência da República
que vai realizar em Díli: $ 11.000

Timor Telecom: $ 25.000

Electricidade (EDTL): .'11 25.000
Combustíveis de operacionais de veículos: $ 30.000

Manutenção de veículos: $ 38.914.92

Material e fornecimento de escritório: $ 36.37]

Material e íomecimento de operacionais: $ 20804.10

Combustível para geradores: $ 5.000

Manutenção de equipamentos e edifício: $ 94.829.25
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"\ Serviço de operacionais: $ 31435455

f Atende recepção oficial ao: Premio de Direitos Humanos Sérgio Viera de

Melo:$ 60.000
i/ Reunião mensal Conselho Superior da Defesa e de Segurança e programa do

serviço de apoio politico, serviço de análise e pesquisa, incluindo o programa

da cônjuge do Presidente da República: $ 254. 454.55

f Pagamento 5 assessor, 1 adjunto chefe casa civil, 1 secretaria da cônjuge e 6
técnico profissional sem nível: $ 231.000

f Serviço de traduçãoz$ 2.000
~/ Para pagar ao Companhia Biwfa que responsável ao limpeza no edificio da

Presidência da República, senrer Windows7, Email lotus, website presidencial

no programa de Windows, jornais, publicidade e serviço de impresso: $

155.833.150.

I Aprovar o pedido de adicional de US$ 123.000 na categoria “ Capital Menor” para:

a) Dívidas referentes à aquisição de laptops: $ 2.000

b) Dívidas referentes à aquisição de urna 'televisão portão eléctrico e de equipamentos

médicos:$ 106.000
c) Dívidas da .máquina processamento ID Card: $2.000
d) Dívidas da máquina bomba águatii; 13.000.

12.2 Ministro da Reforma Legislativa e Assuntos Parlamentares,,$ 432.000

_.-\provar o pedido de adicional de $432,000 na categoria “Salários e vencimentos” para:
0 Pagamento de 15 funcionários da cx- SÊFE: $ 60.000

s Assistência técnica (contraiação dc asse: maes, nacional e internacional): iii 372.000

12.3. Comissão Anti-Corrupção:$ 122.555,85

. Aprova: o pedido de adicional de US $_l_2,_2.555,85_na categoria “Bens à Serviços”, para : Yizw

locais: para investigação, averiguação, pesquisa, monitorização, inspecção e sensibilização do

público: $ 37.840.
Viagens ao estrangeiro: $ 14145.85

0 Custo de per diem 15% a 8 funcifma'rios que irão participar na formação em Bangkok

lLEA (Financiamento USAID);
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a Viagem do Comissário que 'irá representar Tinter-Leste na atividade de. UNCAC e

participa na: actividade review mechanism of self assessment em Vienna e, ainda,

representa Timor-Leste na ADE/OECD meeting em Kazaksthan.

Workshop e semiliário: $ 17.750:

«I Preparação do selfassesment, segunda fase;

0 Conferência Nacional ou workshop para assinalar o dia Mundial contra Corrupção no 9

de Dezembro de 2018 (realização conjunta corn o Governo);

I Atividade socialização e sensibilização relacionadas com valores de transparência e

integridades, tendo os jovens como destinatários principais.

Manutenção veículos: $ 6.000

Manutenção de equipamentos e de edificio: 830.000
Assistência técniga; (plano de 2018 vai recmtar uni assessor para prestar apoio na implementação

UNCAC/ SelfAssesment checlist ao capitulo II e V (contrato seis meses $ 2,250x seis meses): $

13.500. `
Outros serviços diversos (Plano para fazer produção de matérias Anti~corrupção com o objetivo

de prestar esclarecimentos e informações ao publico): $ 3.500

12.4 Provedoria de Direitos Humanos e Justiça: $ 22.000
Aprovar o pedido de adicional de US 822.000, na categoria “Bens e Serviços” para actividade da
direcção na celebração dia mundial Direitos Humanos e Socialização à comunidade, jovens e

preparação prenda a actividade na celebração dia mundial Direitos Humanos.

t2.5 Ministério da Justiça

s Aprovar opedido de adicional de US $$ 3.010.000, na categoria “Bens e Serviços”, para
No âmbito do contrato corn a empresa GW Apprize, referente ao sistema Nacional de
Cadastro onde está previsto para 2018, pagamento de despesas ao projecto SNC, contrato

com as empresas de fornecimento de refeições para guarda prisionais e reclusos da

Direcção Nacional de Serviço Prisional e Reinscrção Social forma a assegurar as

obrigações contratualrnente prevista para ano 2018 não comprometendo deste modo a

segurança e saúde dos reclusos e Guarda Prisionais.

l Aprovar o pedido de adicional de $ 108.471 na categoria “ Capital. de Desenvolvimento”

para reabilitação da prisão do Suai e pagamento da construção dos edifícios da

Defensoria Publica nos Municipais Bobonaro e Ennera tie acordo com adjudicação e
contrato assinado com o Ministro)

12.6 Defensoria Publica: $ 226.148
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Aprovar o pedido de adicional de $ 276.148 na categoria “' Salário e Vencimento” pagamento

salário da Defensoria Publica por impacto de Lei alô/2017 de, de 4 de Setembro. Primeira

Alteração a Lei N.° 10/2009, de 5 de Agosto, sobre o Estatuto Remuneratório dos Magistrados

Judiciais, dos Magistrados do Ministério Público e dos Agentes da Defensoria Pública.

12.7.T1-ibusaisz s 393.800 `
Aprovar o pedido de adicional de US $393.300, na categoria Bens e Serviço” para pagamento de

salários de agosto e dezembro a 2 Juizes Inspetores, 2 .Juizes Mentores, l assessor do Tribunal de
Recurso 4 Oficiais deJustiça.

Recomendações da Comissão “B” - Comissão de Negócios Estrangeiros, Defesa e Segurança
Nacional

Em relação à PNTL e F-FDTL

l. Que o Governo providencie acriação de uma empresa pública ou instituto público destinados à

aquisição de materiais necessários para as Forças Armadas e Segurança. Dessa forma se permite

aumento da eficácia e eficiência nos procedimentos administrativos relacionados com a aquisição

desse tipo de bens e serviços que requerem tratamento especial devido à sensibilidade da questão

ea particularidades dos procedimentos relativos a esse tipo de aquisições.

2. Our: o Governo providencie no sentido do fornecimento dc alimentação aos quartéis militares

ou a P'N'I'lJ passar a ser feito através de confeção pelos próprios serviços, abandonando o sistema

do recurso a empresas privadas que apenas procuram o lucro em detrimento da qualidade dos
serviçi w..

Em relação ao MNEC:

3. Que o Governo cont-.me a apostar numa política de formação de aumento de qualidade para os
diplomatas timorcnses. .abrangendo o espeto juridico- o aspeto das linguas estrangeiras, da

diplmnacia economica c das regras de protocolo.

4. Que o Governo adote no futuro Critérios mais rigorosos na escolha dos embaixadores,

privilegiando os diplomatas de carreira em detrimento dos embaixadores de nomeação politica
para evitar a desmotivação dos diplomatas de carreira, evitando o enfloraço do nosso país,

privilegiando a qualidade em detrimento do favoritismo.
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5. Que o Governo se esforce no sentido' daf aquisição. de edifícios para a 'instalação das

Embaixadas e Consulados tirnorenses a' fim de levitar gastos exorbitante com o pagamento dos

arrendamentos.

6. A fixação de critérios diferenciados para o desbloqueamento de verbas para os serviços

periféricos do MNEC - Embaixadas, Consulados; Representações Diplomãiieas _ quando

comparado com os outros Serviços do MNEC que estão sedeados no território nacional. Devido .

ao fato dos Serviços do MNEC se situarem no estrangeiro, os critérios para o desbloqueamento de

verbas não devem ser iguais aos aplicados aos Serviços sedeados no território nacional-

7. A necessidade de implementação de um sistema de atribuição de vistos para a entrada no país

nos consulados existentes no estrangeiro para permitir que as pessoas que vêm para Timor-Leste

obtenham o necessário visto no estrangeiro em vez de o virem a pedir à entrada ñli'âisez on Arrival
-oque irá diminuir a imigração ilegal.

8. Que seja regularizada a situação dos servidores do Estado na Segurança Civil nomeadamente

como carreira própria igual à dos funcionários do Estado com promoção de carreira, direito ao

13.**1nês e demais regalias do Estado.

9. Que seja melhorada a atribuição de fardas e seja aumentado o subsídio de refeição que agora se
fixa em apenas l dólar.

10. Que deixe de haver discriminação na atribuição de subsídio de alimentação e transporte entre

os funcionários públicos e o pessoal contratado que trabalha na PNTL e os membros da PNTL.

11. Que o Governo continue a promover a igualdade de oportunidade no aceso à carreira na

PNTL as mulheres e igualdade de tratamento nas promoções com o objetivo de atingir a

igualdade de género no seio da. Instituição.

Recomendações da Comissão “D” - Comissão de Economia e Desenvolvimento

Ministério da Agricultura e Pescas

i Consideramos a agricultura, a par do petróleo e, possivelmente, do turismo, as principais áreas
que na atual fase de desenvolvimento da nossa nação merecem um maior esforço por parte do
Executivo- Neste sentido solicitamos uma aposta mais vincada na melhoria deste sector,

devendo o executivo apostar na diversificação económica e na melhoria das condições e do

conhecimento dos nossos agricultores. Relembramos que continuamos a importar parte

significativa dos alimentos consumidos, o que torna o país, necessariamente, mais vulnerável.
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e' A pesca ilegal na zona económica exclusiva de Timor-Leste é um prolcma nacional que se

vem agudizando sem uma resposta coerente por parte do Estado. Considerando, como é'óbvio,

que o Executivo tem a obrigação de combater a pesca ilegal, prevenir e proteger os nossos

recursos marinhos e a nossa ainda insipiente 'frota pesqueira, a Comissão D exorta o Governo,

em linha com o seu programa, à rápida melhoria dos recursos humanos ao serviço do

supramencionado Ministério e a aquisição dos meios necessários ao controlo do nosso mar.

I A política de descentralização provocou atrasos inconcebíveis ao nível do pagamento de

salários e vencimentos, incluindo os subsídios de horas extras dos fimcionários extensionistas,

guardas-florestais e tratoristas. Neste sentido, requeremos que o Ministério coordene com as

autoridades municipais no sentido de por cobro a esta situação.

Secretaria de Estado do Ambiente

i É necessário o melhoramento da gestão dos nossos recursos naturais, nomeadamente um

melhor controlo e gestão dos nossos recursos hídricos, do solo, das florestas e demais

biodiversidade. Relembramos que no respeito pelos nossos mecanismos tradicionais,

nomeadamente a nossa lei tradicional, é forçoso aplicar a legislação em vigor no nosso Pais

nesta matéria.

l É imperioso um controlo na gestão do lixo urbano e, se necessário for, a aplicação de coimas

para todos aqueles que não cumprem a legislação em vigor. Consideramos, pois, que não é

admissível a quantidade de lixo e de residuos que preenchem as nossas maiores cidades.

n Ainda em relação aos resíduos e lixo urbano relembramos que o valor económico de muitos

destes bens poderiam ser utilizados no controlo e gestão mais eficaz dos mesmos,
encorajamos, pois. o Exevutivo a estudar a possibilidade Ih..- criação de uma entidade

vocacionada para a reciclagem e o aproveitamento dos resíduos urbanos.

s Uma vez que a questão do ambiente não e considerada como um setor isolado, mas sim
transversal, a Comissão D sugere :à continuidade do reforço do trabalho interministcrial.

0 A Implementação da politica “Zero Plastico” no território de Timor-Leste, vom base no

desenvolvimento de programas eficaaes para combater o plástico e, alem disso, promoção da

indústria do não plástico, merece a concordância desta comissão, devendo a importação de
plástico e materiais que o contenham em proporção assinalável serem devidamente taxados.

1 Considera a (_.Íomissão D que devemos promover e reforçar as nossas práticas culturais para a
efetividade da governação ambiental, para a conservação da biodiversidade e do ecossistema e

para proteção ambiental.
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w Em recente estudo australiano foi afiimado que' a política de preservação àdo crocodilo de água-

salgada no território norte daquele pais provocou um aumento extraordinário do número de

animais e que os mesmos, por falta de espaço-territorial, estão já. a expandir o seu território

para outi'os países, muitos dele-s' em Timor-Leste. Sem esquecer as tradiçães dos Inossos

antepassados Ie a importância. na nossa cultura deste animal, a Comissão. D considera urgente a

promoção ,de um eficaz sistema de gestão crocodilos para minimizar e; combater ataques ou

ameaças deste animal.. Relembramos que a promoção do nosso turismo não e compatível com

o contínuo número deI ataques destes répteis.

e A .implementação do regime juridico sobre gestão, .proteção e conservação ambiental,

incluindo estratégias do plano ação anual, 'bem como legislação sobre biodiversidade nacional

dos animais selvagens e fundamental, pelo que a mesma. deve seraplicada e, se necessário for,

alterada para melhor eficácia e eficiência neste âmbito. I

I A Comissão considera, também, a necessidade de melhoramento da implementação dos

acordos internacionais sobre programas ou mecanismos relevantes para 1 a, gestão de

conservação do ambiente e alterações climáticas.

Ministro do Coordenador dos Assuntos. Económicos e Ministério do Turismo, .Comércio e

Indústria

0 A Comissão D atenta que o sector do turismo não 'se encontra devidamente explorado nanossa

nação. De facto, as potencialidades ao nível do turismo cultural, do turismo religioso ou do

turismo da natureza, não estão a ser aprcrs-'fitadas pelo sector privado, neste sentido
aconselhamos este 'Ministério que .no seu plano de ação 'anual considere, como prioritário, o
desenvolvimento do sector do turismo, nomeadamente ao nível .da promoção internacional do
país e no Iapoio ao investimento nacional e estrangeiro nesta área.

e Reforçamos a absoluta-necessidade de' controlo e acompanhamento dos jogos sociais que o

e A nossa .população e, em consequência, o nosso país continua muito dependente do arroz

como 'principal alimento. Nesta aceção relembramos a necessidade do Centro de Logística
Nacional (CLN) continuar a controlar o preço desta mercadoria no mercado.,

w- Solicitamos .à .Autoridade de Inspeção, Fiscalização, Alimentação, Economia, Sanitária e

Ambiente (AIFAESA) 'que aplique com rigor a legislação em vigor no que respeita à

fiscalização dos supermercados e lojas que 'vendem 'produtos alimentares, nomeadamente

tendo atenção ao prazo de validade dos produtos e às condições de higiene em que os mesmos
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*1.se encontram. Não é admissível que locais de venda de produtos alimentares a nossa

população estejam infestados 'de ratos, constituindo tal um risco à saúde pública. I

'Ainda neste aspeto a Comissão D relembra o presente Executivo que ainda se encontra por

regulamentar a Lei de Defesa do Consumidor em vigor.

Reclama a Comissão, ainda, a necessidade de, no futuro, instalar um novo laboratório nacional

da AIFAESA.

Torna-se, ainda, imperioso a melhoria das condições dos mercados das fronteiras, como o

mercado da fronteira Mota-Masin, de Covalima, e o mercado da fronteira Batugade, de

Bobonaro e outros.

Sem esquecer a necessidade de diminuir a burocracia _e os atrasos ao nivel dos pedidos de

licença comercial, considera a Comissão D a necessidade de existirem nos Municípios

delegações do SERVE.

Ministério do Petróleo e Recursos Minerais

Urge o desenvolvimento dos quadros legais sobre a exploração do petróleo e-minérios, no mar

e na terra. A Comissão D relembra a necessidade de aprovação de um Código que regule o

sector dos minerais no nosso Pais, requerendo que após melhoramento do texto já apresentado

ao Parlamento Nacional o mesmo venha a ser discutido no Parlamento.

Observa a Comissão a necessidade de alocação do orçamento de verba para a construção do

novo laboratório nacional para o Instituto do Petróleo e Geologia, a lim de facilitar o trabalho

desta instituição, relembrando, contado, a necessidade de assegurar a existência de quadros

nacionais necessários para o mesmo.

Lembramos a. ANPM, como órgão regulador, a necessidade de controlo dos postos de

abastiincnto dos combustívâ'is. especialmente na capital, uma vez. que a distânci: entre os

mesmos e as habitações, poi vezes, não se apresenta suficiente.

Avalia a Comissão D a n:=f.':essidade :lc melhoria no acompanhamento das cnnw'csas dc

exploração de minérios, nomeadamente ao nível ambiental..

No âmbito do melhoramento do parque imobiliário do Estado, e considerando que muito ainda

há a fazer, nomeadamente nr: próprio Parlamento Nacional, consideramos que a Timor-Gap e
o Instituto do Petróleo e Geologia necessitam de espaço próprio e ein condições para que

possam desenvolver a sua atividade.

Consideramos, por fim. necessário o investimento nos recursos innnanos nacionais na area do

petróleo e geologia, pelo que se torna imperioso o estabelecimento de meios para formação
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dos mesmos, no país e no estrangeiro. Neste sentido, consideramos necessário o

estabelecimento de uma coordenação com instituições relevantes disponíveis para formação na

área referida.

Secretaria de Estado da Formação Profissional e Emprego

ø Julgamos ser necessário uma melhoria da politica de formação e emprego com vista à

diminuição do número avassalador de jovens sem acesso ao mercado de trabalho. Neste

sentido cremos que se deverá investir na formação cultural dos formados, com especial relevo

nas duas línguas nacionais.

s Cremos na necessidade do estabelecimento de mais centros de centros de formação nos

municípios.

w Solicitação da continuação do programa de disseminação do Código de Trabalho para
trabalhadores e empregadores.

- Melhoria no atendimento das queixas dos trabalhadores por parte das entidades competentes,

uma vez Ique o processo de mediação, conciliação e arbitragem tem vindo a ser muito longo.

Secreta ria de Estado do Desenvolvimento do Setor Cooperativ

o A Comissão D recomenda a monitorização e o diagnostico das tentativas de criação de

cooperativas em Timor-Leste, com o objetivo de compreender quais os entraves que as

mesmas enfrentam, no sentido do Executivo e do Parlamento Nacional possam tomar as

medidas necessálias ao desenvolvimento do sector cooperativo no nosso país.

s Um dos entraves ao sucesso do modelo das cooperativas é o acesso .dos produtores (grupos l
agrícolas, grupos de negócio, grupos de 1jiescas, etc.) aos consumidores, pelo que o goi-'emo

deverá investir em medidas que pennitam o escoamento dos produtos e a comercialização dos

mÊSmOS.

O

Banco Central de Timor Leste (BCTL)

I Por razões de pura sustentabilidade fiscal a Comissão D considera que os “empréstimos” do
Fundo Petrolífero ao Orçamento de Est ado deverão, na medida do possivel, ser evitados,

permitindo que a duração do fundo se prolongue o maior tempo possivel, exortando o BCTL e

apesar dos excelentes resultados alcançados em 2.017 a, por seu lado, melhorar a rentabilidade

do mesmo, nomeadamente fazendo uso de todas as prerrogativas legais disponíveis-

e A Comissão D continua preocupada com a pouca “bancarização” da nossa economia e solicita

ao BCTL que procure trabalhar juntamente com os bancos comerciais e instituições não

Página 195 de 115



...f'"Í'sèi'i'ii*“Wia
sf . aii'sz
ig 'i ~ - ásg iss-má fi
Efiçfiãw. É

gl''s' -. .f'f

:ssssssrsisƒro
MAGIC!NAL

` Enyäiâiím Eíséemešsissiisflsuesissw- v ¬

comlssÃo DE Fmssças Púaucs's.

bancárias no sentido de alargar mais os pontos de acesso' .nas Járeas remotas, de modo a

responder àsnecessidades de toda a população; _

s Continua a existir uma situação preocupante entre os ratios de empréstimos e de depósitos nas

instituições bancárias timorenses.. Tal. situação tem que ser melhorada, pelo .que exorta a

Comissão D' o BCTL a estudar os entraves à concessão- de empréstimos permitindo o acesso

ao crédito à. população residente e as empresas domiciliadas em Timor~Leste.

s Urna das. funções dos Bancos Centrais e' 'a emissão de moeda propria. Sem qualquer tipo de

preconceito ideológico, num sentido ou noutro, a Comissão D recomenda que se faça um

estudo aprofimdado sobre a possibilidade de moeda propria no nosso país.

s A Comissão D considera, juntamente .com o B-CTL, a necessidade de emitir dívida pública

sobre a forma de titulos, como forma primeira' de incentivar a poupança junto dos nos-sos

cidadãos e o. financiamento do Estado. .Relembrarnos, contudo, a necessidade de regulamentar

o regime de dívida pública aprovado em 2011.

Banco Nacional do Comércio de TimorsLeste .(BNCTL)

e O BNCTL .é um banco comercial de' capitais públicos pelo que consideramos que se torna

imprescindível que .o mesmo alargue a sua cobertura., pelo que solicitamos para que no fiituro

sejam criadosmais pontos de acesso nasáreas remota-s;

s Ha a necessidade de melhoria, profunda, no sistema de pagamento do salário mensal dos

funcionários, idosos e veteranos, pelo que se convida o BNCTL a procurar soluções para esta

questão;

e Conforme supra. referido é enorme preocupação dia Comissão D o pouco acesso ao crédito por
parte los cidadãos. residentes e empresas com sede no nosso Pta-is.II sendo especialmente

moroso c complicado o credito atribuido pelo proprio 'B NCTL em comparação com outras

instituições bancárias- a operar no nosso ten-it or: z- .f

s A Comissão solicita' que se acelere o processo de instalação do sistema inter-bancário, sobre a

supervisão do BtÍÍTL, para que seja possível a'transaç-ão dos clientes entre um banco e outro.

Eriecomeudaçoes ais flemissão “E” - Comissão de Eei'raestrutur: s

Ministério dasObras Públicas

s Rciiomeruis ha iviiuistériu atu konsisteu'âe ha polítika VIII Governo Konstitusioual keria

ba realizam-:un pagamento .ba dir-'idas ka komprimisu fiuanseiru ne`ebe sei peodcnti -iha
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tinan sita liu ba, lili-'1111 dividas iha áreas kenistrusaun obras, kombustivela eperasaun no

manutensaun ba infi'aestraturas, ekipamenm no send-su públiku, espesiahnente senti-al

eletfisidade sita;

Rekomen'da .ba ministeriu. atu hadia linha keerdenasaun he ministeriu relevante sira

seluk relasiona ho implementaaaun pi'fej'etu Hebe maka sempre laiha kenhesimenm no

hamosu dividas ba estado.

Rekomeinda ba' ministeriu ata hadia díak iiu tan fimsienamentu 1m` 'sistema I1«í‹¬,~1|:1't1"'1:›la. ba

implementasaun prejem, mamãe bele 'garanii-a kualidade pmjem ba tempu namk.

Relmmenda ba Governo am apreveita 'ba aj lidas .husi ajzensia intemasienal (JICA 110

ADB) relasiena kapasítasaun téknika hedi aumenta .konhesiinentu no kapasidade "ba
tekniku lokai sita iha faze estuda, ezekusami ne manutensaun ba projeta kenstrusaun
hetu, prinsipalmente prejeiu estrada nebez. maka hetan ajudus impresfimu husi ajensias
refere.

Rekomenda ba Governo. atu kria regulamenta forte hedi aplika sansaun ba kompa'nhia
implementador'projeta 11e*ebe implementa projeta mma ia tuir regrakoiitratu.

Reknmenda ba Governe aftu lahele hamesu tan projeta feun mma iiebe maka halo
dividas ba estadu.

Rekomenda ba Goveme a'i'u` avalia projeta Hebe 'maka prioridade ka nesessario husi

ajudus intemasienais nebe maka bele fe' retorne ba Timer~Leste

Direção Geral da Eletricidade
Persiza tau orsaineiim ba. sesa mákina iransformadara (trafo) ne'ebe ózras- ne”e sai
prioridade ba ojpera'saun no. funsienementa e'letlisidade iha Kapital Díli no munisípiu síra.

Produsaun eneijia iha Hera ho Betane atualmente. utiliza gazóleu, maibe tuir koni'ratu

inísial sei aba-sitesida he óleu. pezadu. Tuir PEDN (Planu Estratéjiku Dezenvolvimentu

Nasional) iha futuru sei abastesida lie gás naiui'al likefeitu, ne'ebe konsidera barata no
ekonomikíu liu kempfara ho* gazóieu, b'ele i'i-alo'pou-pansa ba kus'tu anual serka 30% no

50%;

Rekemenda ba gevemu presiza hale estuda ¬iiiahiiidaiie hedi avália perspetiva ba tempu
naruk hodi dezenvelve konst'rusaun ba instalasaun 'presesamentu enélj'ia renmfavel hedi

reduz dependën-sia ba iiur;

Rekemenda ba ministériu .kempeteiite 'aiii instala. 50 mil prepagu n.e“ebe mak sidauk

instala, atu nune3e kemunidade hein beie asesu ba prepagu 110 bele koiitribui ba
sustentabilidade eiieiji'a._ eletrisidade iha Timer Les-te;
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w Rekomenda ba ministério relevante atu asegura kombustivel hodi garante funsionamentu

ba makina jerador sira, eindui halo manutensaun rutinha ba makina iha Sentral

Eletrisidade Hera no Betano. l I

0 Rekornenda ba Governo ata fo kapasitasaun adekuadu ba tekniku Timor oan sira kona ba

operasaun no manutensaun ba Central Elektrika Hera no Betano, tamba realmente servisu

telmiku sira sei domina husi estrangeiro.

Direção Geral da Água,I Saneamento e Urbanização
I» Rekomenda atu iha realizasaun no irnpienientasaun estuda relativa kona ba água ho

saneamentu ne”ebe sei alargada ba sidade hotu iha rai laran, liu-liu estudu hodi evita

pratika ne°ebe fo amiasa ba ambiente ho sosiedade, no iha parte seluk bele garante

distibuisaun be”e ba populasaun iha teiitoriu Timor-Leste tornak;

0 Rekomenda ba Governu atu fo atensaíuu maximo ba autoridade regulador agua sira atu

garante distribuisaun be'e iha sidade Dili no iha area sira ne”ebe persiza hetan atensaun ,
maxima, enlclui kontrolu kona ba disiplina distribuisaun be”e hodi garante
sustentabilidade adekuadu.

Ministério do Planeamento e Investimento Estratégico (NIPIE)
ø Rekomenda ba ministerio atu konsolida no fortifika liu tan servisu koordenasaun entre

diresaun hotu ne'ebe tutela ilia MPIE, hodi nune bele fo atendimentu diak ba públiku,
eskluzivamente parseiru dezenvolvirnentu s'ira.

Agencia Dezenvolvimento Nacional (ADN)
e Rekomenda ba ADN persiza halo kalibrasaun ba makina AMP (Aspal Mixing, Plan)

koinpanhia sira nehe implementa projeta estrada hodi garantia kualidade konstrusaun

estrada.

e Rekomenda atu halo atualizasaun nomes kontrolu. ha ¡iresu unitáriu kona ba material

k‹ nisti'usaun sira ligadu ho projetu infraestruturas iha teritóriu tomak;

w Rckomenda ba M inistériu no Agensia ata kolabora ho Laboratoriu Nasional hodi garante
11 o aumenta reseita ba labora*I oriu no garante kualidade ohra.

Ministério dos Transportes e Comunicações
0 Rekomenda ba Minister-iu atu halo dezenvolvimentu kona ba ampliasaun 110

modernizasaun kona ba portu ho aeroporto sil-a ilia país no sei kria kondisaun liu husi
realizasaun Parcerias Públiú'u-Prívadas (PPP) ka Iae, implementasaun estaleiru kona ba

naval 1iu~liu destinado ba reparasaun ho manutensaun. Hadian transporte marítimo ho
kmistmsaun terminal ba pasageiru sira no kargu no akizisaun ba ekipamentu roll»‹_››-z-roIl-

qíftantu ba naviu adekuadu ba transporte pasageiru m :nos inerkadoria;
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fl Rekomenda ba Ministerio prosede investimento tuir sentido .kriasaun regulasaun kona ba

transporte' Inaritimu _sira no navegasaan, transporte rai sira, transportes lalehan ho

telekornunikasauor _ _

n Rekomenda ba Governo lia hnsi ÀNC tenki kontrolu kona 'ha regulamento

'Komunikasaun hodi minimiza servisu ilegal sira kooa ba komunikasaun iha media sosial.

e Rekomenda ba Governo atu aktualiza inforn'rasaun ba publiku koria ba receita nebe hetan

husi aktividade Porto Díli, Airoporto Nicolau Lobato, roio Nakroma nomes DNTT.

n Rekomenda ba Governo solusi_ona problema sinais trafiku nebe- la funsiona normal

nornos pasadeiro (zebra cross) nebe 'tinta malahuk ona tamba bele fo ameasa ba utilizador

estrada.

f» Rekornenda baGoverno ato iíha seriedade keria' ba realizasaun 'plano .konstrusaun Portu

no Terrninal nebe digno 'ba passageiros roa'o fer-ri destinaszann Dili-Atauro no Ambeno.

Recomendações da Comissão c*ll-T” -- Comissão de Saúde, Segurança Social e

Ego alriade die Género

Ao Ministério da' Solidariedade Social e. Inclusão (M'SSI)
1. A Comissão verificou que ainda há :implementação do regime contributivo da segurança

social, uma vez que a lei já foi aprovada em 2016. A Comissão recomenda aoMinistério
da Solidariedade Social e Inclusão a realização de um estudo aprofimdado relativamente
à criação do Centro de Segurança Social.

2. A Comissão recomenda, ainda, ao M i mistério da Solidariedade Social e Inclusão a
realização de alterações ao modo de pagamento das pensões aos idosos e pessoas com
defi'ciëncias, . de 'forma a assegurar o melhoramento do pagamento.

À Comissão Nacional dos Direitos das Crianças
1. A Comissão verificou que orçamento para. reabilitação do escritório (Sede) da Comis-âão

Nacional dos Direito-s das Crianças e de apenas. $2,000, o que não é suficiente. A
Comissão recomenda ao Ministerio da Solidariedade Social .que dê atenção à alocação do
orçamento para responde-r às? necessidades desta Comissão.

2. A Comissão verificou que Comissão Nacional dos Direitos das Criancas .carece de
recursos' humanos e financeiros para implementar e coordenar efetivamente as politicas
públicas concretizadoras dos direitos das crianças.

À {`Íomis-são Nacional ao Combate ao HIV«SEDA
1. A Comissão constatou que existem dividas referentes a salário dos meses de Junho e

Julho de 2013. A Comissão recomenda 'ao Ministerio da Solidariedade Social e Inclusão
para procurar soluções que permitam responder as necessidades 're-ais des-ta Comissão.

À Secretaria de Estado para a Igualdade e Inclusão
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A Comissão recomenda a Secretaria de Estado a Igualdade inclusão para continuar a
envidar 'esforços para que sejam alocados recursos financeiros necessários à
concretização e implementação dos compromissos ja assumidos na CEDAW, Plano Ação
Nacional (PAN), Violência Baseado Género (VBG), PAN 1325, Mulher, Paz e Segurança
e na Declaração de Maubisse.
A Comissão recomenda que seja mantida a presença de pontos focais de género na
Região Administrativa Especial Oecussi-Ambeno (RAEOA).
A Comissão recomenda a criação de um Monumento para Heroínas de Timor-Leste e,
por isso, recomenda à Secretária de Estado para manter a coordenação com os
Ministérios relevantes, com a Organização Popular das Mulheres Timorenses e com
Organização Rede Feto para a sua realização.
A Comissão Recomenda ao Governo para envolver a Secretária de Estado para a
Igualdade de Inclusão no Comité de Revisão Orçamental.

Ao Ministério dos Combatentes da Luta da Libertação Nacional
1. A Comissão recomenda ao Ministério dos Combatentes da Luta da Libertação Nacional

para a necessidade de transformar o Jardim dos Heróis, em Metinaro, num lugar
simbólico e histórico, com potencialidades para ser também uma zona turística, sem
nunca se perder o respeito pela memoria daqueles que lutaram pela Nação.
A Comissão recomenda ao Ministério dos Combatentes da Luta da Libertação Nacional a
criação de 13 estruturas, uma em cada município, composta por pelo menos 5 (cinco)
combatentes, com a responsabilidade final de verificarem os casos pendentes e já
atribuídos da condição de veteranos, com a finalidade última de se evitar falsas
candidaturas e cancelar atribuições indevidas que, no fmal, diminuem a condição dos
verdadeiros veteranos e não permitem que todos aqueles que realmente lutaram pela
restauração da nossa independência tenham o respeito e a atribuição de verbas que
merecem.

Ao Secretário de Estado do Combatentes da Luta da Libertação Nacionai
l. A Comissão recomenda que sejam cnvidados esforços no sentido de solucionar os casos

pendentes de veteranos, desde primeiro levantamento dados em 2003, segundo
levantamento dos dados em 2.005. incluindo os dados de 2009 que Comissão ainda não
procedeu à verificação os dados. A Comissão recomenda ao Secretário de Estado da Luta
da Libertaçãr: Nacional que procun.: as melhores soluções os ca sos que estão por resolver-
A Comissão questiona a falta de capacidade de atendimento e dc infraestruturas da
Clinica dos \"cteranos situada no Hospital Nacional Guido Valadares. A Clínica existe,
mas não há melhoramento das suas condicoes.
A Comissão sogere ao Secretário de Estado da Luta da Libertação Nacional que os restos
mortais já recolhidos sejam logo encaminhados para o Cemitério dos Heróis, em vez de
ficarem em lugares que não são seguros, por fonna a não se degradar-em ou perderem. A
Comissão recomenda, também, que se cr =ntinue a procurar restos mortais de cidadãos
timorenses que perderam a vida na Luta de Libeltação de Timor-Leste.
A Comissão recomenda ao Secretario de Estado da Luta da Libertação Nacional para, em
conjunto com o Grupo Amizade l T'mlalinfntên de Timor-Leste com a República Indonesia
(GAPTL-Rl), continuar as buscas de corpos dos lideres máximos da Libertação de
TimorFLcste e de cidadãos timorensc que desapareceram durante ocupação lndonesia.
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- _ 'Aê Ministério aa saúde
- '11 'A Comissão Verifica-ou que a divida do 'Meisterio da Saúde aos hospitais estrangeiros é de

32,4 milhões (dois .milhões e quatrocentos mil dólares americanos), quantia essa que tem
que ser liquidada. Por isso, a Comissão recomenda ao Ministério da Saúde que resolva a
situação junto do Ministério das Finanças,
A. Comissão demonstra preocupação relativamente. ao orçamento destinado ao Hospital
Nacional Guido Valadares, que precisa de um adicional no valor de $600,000.00z
(seiscentos mil dólares americanos) para aquisição de reagentes necessários ao
Íimcionamento de equipamentos de hemodiálise, 'conforme o pedido apresentado pelo
diretor do referido hospital durante a sua audição nesta comissão, que se junta como
anexo '1 ao 'presente parecer.
A aquisição., annazenamento e distribuição do stock de medicamentos 'pelo Serviço
Autónomo de 'Medicamentos e Equipamentos de Saúde (SAMESÍ) .continua a ser o foco
de. problemas relacionados com questões .de .gestão logística .e Íinanccira, dai a Comissão
recomendar que se. continue a manter uma relação de trabalho em coordenação com o
Ministério .das Finanças e também com. o Primeiro-Ministro, relacionada com o
processamento de requisições, fornecimento e manutenção de stock. Para além disso, a
Comissão recomenda ainda a contiatação, a partir do Ministério da Saúde, de
funcionários capacitados e corn entendi-mento nesta área, nomeadamente, famlaeeuticos.

Recomendações. da Comissão de Edneação, Juventude, Cultura o Cidadania

Recomendações

Tendo em consideração a proposta de OGE para 2818, .e os dados apurados apos a
realização das audições e restantes trabalhos preparativos, a Comissão faz as seguintes
recomendações:

Ao Ministérioda Educação, Juventude e Desporto

A proposta. orçamental introduzida. pelo Ministério da Educação, Juventude e Desporto
na proposta .de lei de OGE para 2018 destinada a financiar .o pagamento .retroativo de
6,9 milhões de dolares a If municípios referente a aumentos salariais a professores
promovidos entre 2013 e 2017. .Au-mentos devidos mas pendentes relativamente ao ano
201? ainda se compreendem e 'são até aceitáveis, mas não se compreendem os motivos
que explicam os atrasos no pagamento de retroativos a professores de vários anos.

A política de colocar professores contratados nas inúmeras escolas do País tem-se
revelado confusa e geradora de .diversos problemas- a vários níveis. Neste sentido, a
Comissão, recomenda vivamente que o MEJD termine este modelo de contratação e
defina uma nova política para resets-er as 'necessidades das escolas, ievando em conta a
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estabilidade laboral dos professores, que naturalmente se reflete na qualidade do
enäno.

O lprograma de merenda escolar é uma politica determinante para o sucesso do sistema
, de ensino timorense. É fundamental que a merenda escolar seja composta por
' alimentos que assegurem a qualidade nutritiva que os estudantes para desenvolverem
capacidades intelectuais e terem bons resultados escolares. Assim, a Comissão,
recomenda que o MED] redefina este programa, simplifique o modelo de gestão e
coloque o foco nas necessidades nutritivas dos estudantes. Os fundos destinados ao
programa da merenda escolar devem igualmente ser dimensionados para os restantes 4
meses que faltam ate ao final do ano. `

A Comissão tem conhecimento que existe uma politica de reingresso no sistema escolar
para as jovens estudantes que se casam cedo. O casamento não deve ser motivo
impeditivo para a continuação dos estudos. Desta forma, a Comissão recomenda ao
MED] que implemente de imediato a política de reingresso no sistema escolar das
jovens estudantesI que contrairam casamento.

Não há sistema de educação que resulte sem o apoio de manuais escolares. Logo, a
Comissão recomenda ao MED] que assegure a distribuição de manuais escolares e
materiais didáticos pelos alunos e professores.

As escolas técnicas vocacionais são estruturantes para garantir recursos humanos
qualificados nas especialidades tecnicas. Neste sentido, e pelo facto de se encontrarem
sem recursos minimos para o seu funcionamento regular, a Comissão recomenda que o
MEDJ assegure professores suficientes, manuais, materiais didáticos e uma política de
saídas profissionais para o mercado de trabalho-

A Con- f;são entende ser fundamental que o MEDJ promova o ensino nas línguas oficiais
e que f rie estratégias que r onduzam a disseminação por todo o território do ensino nas
linguas tétum e portuguesa

Ao Ministério do Ensino Superior, Ciência e Cultura

Apesar do MESCC ser um ministério novo, a Comissão entende que a questão da
equivalência dos curriculos das diversas universidades, públicas e privadas, é muito
relevante para a credibilizarãf do ensino superior em `iimor~Leste Neste sentido, torna-
se fundamental preparar um ruradro legislativo regulador do ensino superior, através da
apresentação de uma propz ,sia de uma lei de bases do ensino superior que assegure um
padrão minimo de qualidade.

Página HE de 116



PARLAiirENTo
. NACIONAL

_ qãlriicaflfloncrílicä¡'lcTimWi-.flic

_'ÍcoMlssÃo DE FINANÇAS PÚBLICAS

O Fundo de Desenvolvimento de Capital Humano fornece os apoios necessários para a
concessão de bolsas de' estudo para os estudantes timorenses prosseguirem os seus
estudos no estrangeiro. Neste sentido, o MESCC deve promover .uma politica que
articule as necessidades do mercado de trabalho de Timor-.Leste com o. investimento
público feito neste sector.

O Fundo de Desenvolvimento de Capital Humano, aquando da atribuição de bolsas de
estudo, deve ter em consideração os paises com os quais já existem acordos de
cooperação que acolham estudantes timorenses no regime de bolseiros.

A Comissão entende ser fundamental que o MESCC promova o ensino superior nas
linguas oficiais através da promoção de estratégias que conduzem à disseminação do
ensino, da pesquisa e análise nas linguas oficiais.

Torna-se igualmente fundamental que o MESCC crie meios para facilitar a pesquisa
académica e a publicação de artigos académicos de modo a promover as capacidades
analíticas e criticas dos estudantes universitários.

O MESCC deve também criar condições para reforçar e dotar a ANAA - Agência Nacional
de Acreditação Académica de meios, financeiros e humanos, para cumprir
convenientemente a sua missão.

À Secretaria de Estado das Artes e Cultura

O MESCC tem uma Direção Nacional da Arte e Industrias Criativas Culturais e uma
Unidade de Implementação da Academia das Artes e indústrias Criativas que na prática
desenvolvem as mesmas atividades, corn implicações orçamentais relevantes. Neste
sentido, a Comissão recomenda a elaboração de um plano de ação claro que evite a
duplicação e sobreposição das ações a serem desenvolvidas.

À Secretaria de Estado da Juventude e Desporto

A SEJD é responsável implementação do programa Parlamento Foín So-e, que é um
programa determinante para o desenvolvimento de cultura de cidadania e participação
entre os jovens timorenses- Nesta medida, a Comissão recomenda a continuação dos
esforços de desenvolvimento deste programa.

Página 114 de us



031
,,(

q

'WM-'š'...cava l'v “É gow

PARLAMENTQ
NACIONAL
Rziaáivl'w: Unmúsica sic TiraDH.mit.

comissão DE Finanças Pueucas

H
a

n
-n

n

w O desporto promove valores e principios importantes como a dedicação, respeito e
relacionamento são entre os jovens. Assim, a SEJD deve continuar a envidar esforços
para promover jogos'comunitários e escolares, das mais diversas modalidades e em
todos os municípios.

«I Para a concretização da recomendação supra referida o SEDJ deve procurar desenvolver
as infraestruturas para o apoio ã prática do desporto.

À Secretaria de Estado da Comunicação Sociai

ø A Comissão recomenda à SECOM'S que assegure que todos os órgãos de comunicação
social, incluindo jornais, rádios e TV's cumpram os requisitos necessários para obterem
a licença de funcionamento, garantindo assim o cumprimento das exigências
estabelecidas na lei.

w É fundamental assegurar que o Conselho de imprensa e a Agência Tatoli tenham
quadros com formação de qualidade, que dominem as línguas oficiais, para que a
comunicação social em Timor-Leste se desenvolva progressivamente e que contribua
para uma comunicação social transparente, isenta e de qualidade. A Comissão
recomenda o aumento do número dos funcionários e a formação dos recursos humanos
para que dominem as duas línguas oficiais e possam Icontribuir rapidamente para a
melhoria de qualidade informativa em Timor teste.

e A SECUMS deve também promover programas de televisão e rádio que sejam
educativos e inspiradoras dos cidadãos, ajudando ao esforço da transmissão de valores
,de cidadania aos timorenses.

e A SECOMS dare pugnar pela promoção da diversificação das fontes de informação na
TVTI. e na RTW ã., procurando mais informação junto dos municípios e das bases. `

a A Comissão recomenda que a SECOMS promova a reguiamenlação do jornalismo como
atividade, cor-.ferindo os meios necessários para a formação e desenvolvimento da
profissão de jornalista nas línguas oficiais.

À Universidade Nacional Timor Lorosae

e A UNTI era até muito recentemente tutelada pelo Ministério da Educação. A gestão
dessa Universidade continua a revelar graves deficiências ao longo dos anos. Para o ano
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2018 o Governo propõe novamentena proposta-_'orçamental _azliquidação de dívidas
pendentes da UNTl. acumuladas em 2016' e 2017.; Acontece que o PN já tinha aprovado
com o OGE de 2016 um reforço orçamental' substancial para o pagamento de dividas
acumuladas por essa instituiçãode ensino superior. É fundamental esclarecer se as
dívidas são ou não as mesmas para as quais foi orçamentadauma verba em 2016.

É fundamental também esclarecer sobre o destino das propinas da UNTL. A Comissão
recomenda, por isso, que o Governo _adopte uma política de transparência em relação à
alocação do fundos provenientes das propinas da UNTL.

A UNTL, nos últimos dez anos, tem vindo a assistir-a um aumento significativo do
número de estudantes. Neste sentido, a Comissão recomenda que aprove um programa
de estudos orientados para o mercado de trabalho e não apenas medidas que visem
apenas acompanhar o aumento do número de estudantes-

No respeita aos estudantes com deficiência, a Comissão recomenda que a UNTL tome
medidas para implementar uma política de acesso destinada a pessoas com deficiência.

Considerando que os filhos dos veteranos, antigos combatentes e mártires da
libertação, merecem uma atenção especial por parte do Governo, merecida pelo facto
de seus pais se terem empenhado na luta pela'libertação da Pátria, com consequências
muitas vezes trágicas para os próprios e para a suas famílias. Neste sentido, a Comissão
recomenda que o Governo reconheça e 'tome em consideração estas circunstâncias e
determine que os filhos dos veteranos, antigos combatentes e mártires da libertação,
depois de verificação pelo Conselho dos Veteranos de cada distrito, pela Comissão de
homenagem e pela liderança local da Organização da Resistência, dê preferência no
acesso à UNTL.
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